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As opções editoriais da infor-
BANCA têm sempre presente 
que os interesses dos seus 
leitores são muito diversifi -
cados. Assim, a par de uma 
visão global sobre os grandes 
desafi os estruturais que se co-
locam à banca, a nossa revista 
também se preocupa com te-
má  cas de gestão essenciais 
ao seu funcionamento.

De acordo com esta orientação publicamos uma entrevista com António Vieira 
Monteiro, presidente do Santander To  a, na qual nos deixa a sua interpretação 
da realidade que vivemos no setor fi nanceiro em Portugal e antecipa o futuro 
que aí vem. Registamos uma frase da sua autoria: “O maior a  vo de um banco 
é a confi ança. Sem confi ança um banco não sobrevive.”

Num âmbito mais abrangente Álvaro Nascimento apresenta-nos, no seu ar  go 
sobre o setor bancário, considerações sobre novos desafi os estruturais com que 
se deparam os bancos da EU e especifi camente da zona euro. Alerta, sobretudo, 
para os reduzidos níveis de rentabilidade que exigirão uma profunda refl exão 
sobre os modelos de negócio. Na mesma linha, Cris  na Casalinho, na sua ha-
bitual análise económica, perspe  va Portugal depois da saída do programa de 
ajustamento. Atribui a maior importância à mobilização dos bancos e antecipa 
o aparecimento de novas ins  tuições fi nanceiras.

Adelaide Cavaleiro enfa  za, no seu ar  go, a importância da estabilidade fi nan-
ceira afi rmando que a polí  ca macroprudencial é fundamental para evitar a re-
pe  ção dos desequilíbrios que se verifi caram no período anterior à crise. Esta 
refl exão é complementada com um texto de Manuel Fazenda Lourenço sobre 
as estratégias da gestão de risco e controlo interno ao nível de cada banco e 
outro de Nuno Sampayo Ribeiro sobre o muito atual tema que designou como 
economia reputacional.

Para todos os que, no seu dia-a-dia, lidam com clientes, a inforBANCA publica 
os diversifi cados e es  mulantes temas escritos por: Teresa Pereira, “O Rosto e a 
Voz do Bancos”, por Ana João Sepúlveda, “O Potencial do Consumidor Sénior e 
a Banca” e, por José Bancaleiro, “Liderar em Tempos Exigentes”.
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“Não entramos em guerras 
de preço. Tentamos ter 

uma política de preço 
coerente e justa em cada 

operação.”

I: Ao contrário da maioria dos grupos bancários in-

ternacionais, o Santander, um dos maiores do mundo, 

atravessa a crise que ainda vivemos com relativa tran-

quilidade. Em seu entender porquê?

AVM: O modelo de negócio do Santander revelou-se 
realmente como um modelo ganhador ao longo da crise. 
Na minha opinião, isso deve-se sobretudo a três caracte-
rísticas da nossa cultura.

Em primeiro lugar, o Santander tem uma escola de 
risco de crédito que se tem permitido ter carteiras de 
crédito de grande qualidade. Isto levou a que o banco 
tivesse menos perdas por imparidades do que a maioria 
dos bancos.

Por outro lado, o sistema de controlo de custos; o San-
tander é dos bancos mais efi cientes do mundo, em Por-
tugal não somos excepção. Temos uma grande atenção à 
optimização dos custos na nossa actividade.

Por fi m, uma gestão muito cuidada e criteriosa da 
margem fi nanceira. Não entramos em guerras de preço. 
Tentamos ter uma política de preço coerente e justa em 
cada operação.

Em Portugal, fomos o único banco que nunca apre-
sentou resultados negativos ao longo de todo o período 
da crise, nunca precisámos de fazer aumentos de capital, 
nem tivemos qualquer ajuda do Estado.

I: Depois da crise, na banca em Portugal nada 

ficará como dantes. Quais são as transformações 

mais importantes que já ocorreram e quais os 

desafios que ainda se colocam aos bancos portu-

gueses?

AVM: Ao longo dos últimos anos, houve fortes ajusta-
mentos do sistema bancário.

Com a redução da actividade económica e dos resul-
tados dos bancos, houve uma natural redução das es-
truturas dos bancos, ou seja, fecho de balcões, redução 
de pessoas e aumento dos automatismos em alguns ser-
viços bancários. 

Como houve grandes perdas por imparidades de cré-
dito, os bancos em geral tornaram-se mais conservadores 
na concessão de crédito. 

Também as exigências impostas pela regulação obri-
garam os bancos a desalavancar e, em alguns casos, a 
fazer aumentos de capital para cumprir os rácios. 
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Mas a banca portuguesa ainda tem grandes desafi os 
pela frente. O baixo nível de taxas de juro é um obstá-
culo à rendibilidade dos bancos, que terão de encontrar 
novas formas de rendibilizar a sua actividade. Os clientes 
são cada vez mais exigentes e informados e exigem tudo 
à distância de um “click”. As novas tecnologias são um 
caminho obrigatório para os bancos sobreviverem até 
porque começam a aparecer novos players no mercado 
na área das novas tecnologias e que são uma ameaça 
para os bancos.

I: Qual o impacto, positivo e negativo, do aumen-

to da regulação e da supervisão a nível europeu e

nacional?

AVM: O aumento da regulação tem a vantagem de 
proteger os clientes e evitar surpresas como a que acon-
teceu em 2008 nos EUA com a queda da Leaman Brothers 
ou em Portugal com o BPN, o BPP e mais recentemente 
com o BES.

Por outro lado, o aumento da regulação tem impacto 
negativo no esforço que os bancos têm de fazer no cum-
primento dos rácios de capital e liquidez e no reporte 
de informação ao regulador. Estes impactos negativos 
podem, no limite, tornar o negócio bancário menos ape-
tecível para os investidores e reduzir o papel de dinami-
zador económico que os bancos têm.

I: A confi ança, um atributo indissociável da ativi-

dade bancária, foi fortemente abalada. Em concreto o 

que é preciso fazer para a restaurar?

AVM: O maior activo de um banco é a confi ança. Sem 
confi ança um banco não sobrevive. Se os clientes de-
positantes resolverem levantar o seu dinheiro, o banco 
bloqueia.

Realmente desde 2008 que existe uma crise de con-
fi ança na banca, com vários altos e baixos e que destruiu 
alguns bancos por todo o mudo. 

A confi ança pode ser fortemente abalada de um mo-
mento para o outro e demora tempo a recuperar. Hoje 
estamos nesta fase de recuperação. Só conseguiremos re-
cuperar os níveis de confi ança se todos os bancos fi zerem 
bem a sua actividade porque, quando um falha, todos 
sofremos com isso.

I: Face aos restantes bancos que atuam em Portu-

gal está o Santander Totta, pela sua natureza, em me-

lhores condições para responder às necessidades dos 

clientes e da economia?

AVM: Penso que sim, por uma razão óbvia. É que a maio-
ria dos grandes bancos em Portugal teve, nos últimos anos, 
alguma intervenção estatal ou aumentos de capital que os 
obrigaram a fazer fortes reestruturações e lhe foram im-
postas pela DGComp ou pelos accionistas, o que levou a 
restrições na sua actividade. No Santander Totta isso não 
aconteceu e podemos concentrar os nossos esforços na 
actividade comercial e em preparar o banco para o futuro.

I: A responsabilidade social e a sustentabilidade 

são elementos cada vez mais presentes nas decisões 

de gestão das empresas. Como é este tema encarado 

no Santander Totta?

AVM: O Grupo Santander defi niu o apoio às universi-
dades como o seu eixo de responsabilidade social corpo-
rativa em todo o mundo. No Santander Totta, começámos 
há cerca de 10 anos um programa de apoio ao Ensino Su-
perior designado Santander Universidades.

Hoje, temos mais de 40 convénios com instituições de 
Ensino Superior, com carácter plurianual. Através destes 

“O maior activo de um banco é a confi ança. Sem 
confi ança um banco não sobrevive.”
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“O Grupo Santander defi niu
o apoio às universidades como 
o seu eixo de responsabilidade 
social corporativa em todo o 

mundo.”

convénios, investimos em RSC mais de 5 milhões de euros 
por ano em bolsas, prémios, investigação, modernização 
das universidades, entre outros.

Também temos o Portal Universia, uma rede interna-
cional com mais de 1 000 universidades aderentes e que é 
hoje o maior portal de Ensino Superior do mundo.

O Grupo Santander como um todo dedica mais de 100 mi-
lhões de euros por ano a RSC das universidades em 20 países.

Acreditamos que concentrar esforços de RSC de forma 
consistente e a longo prazo é a melhor forma de contri-
buir para a sociedade.

I: A gestão de recursos humanos assume um papel 

fundamental em momentos como os que vivemos. Quais 

são as linhas orientadoras do banco neste domínio?

AVM: O principal activo dos bancos são as pessoas. 
Temos isso bem presente, pelo que praticamos uma 
gestão de recursos humanos assente em três princípios:

(1) garantir o talento que nos permite evoluir como ins-
tituição e prestar o melhor serviço aos nossos clientes; 
(2) ter um estilo de liderança atual, onde a cooperação, a 
proximidade, a confi ança e o reconhecimento do mérito 
sejam valorizados; (3) a formação dos nossos quadros.

Estes princípios basilares têm vindo a ser trabalhados 
através de iniciativas/programas com forte impacto no 
banco, como é o caso do questionário de compromisso, 
no qual medimos a satisfação e o commitment de todos 
os colaboradores, o job posting, uma ferramenta que nos 
permite consultar todas as oportunidades de carreira em 
todos os países onde o Grupo Santander está presente ou 
os Comités de Valoração de Talento, nos quais são apre-
ciados quadros do banco e perspetivada a sua carreira e o 
seu desenvolvimento. 

Existe também uma preocupação em criar condições 
para que os colaboradores possam desenvolver as suas 
carreiras no banco, conciliando com a sua vida familiar. 
Dispensa da tarde do aniversário dos fi lhos, apoio nos 
passes sociais ou nas propinas dos fi lhos universitários, 
oferta de kits de nascimento ou de casamento são al-
gumas das medidas que, no seu todo, foram reconhe-
cidas na Certifi cação como Empresa Familiarmente Res-
ponsável que o banco obteve em 2010.

I: E quanto à importância do conhecimento? Como 

é vista a formação profi ssional no Santander Totta?

AVM: A formação e o desenvolvimento são outro dos 
pilares fundamentais da nossa estratégia de gestão de re-
cursos humanos. Neste domínio, o banco dedica perto de 
300 mil horas de formação por ano, com um investimento 
de cerca de 1,8 milhões de euros. 

O nosso modelo de formação evoluiu para a consti-
tuição de Escolas de Conhecimento, como é o caso da 
Escola de Riscos ou a Escola de Banca Comercial, onde 
as melhores práticas são mapeadas e disseminadas por 
todos os países. É uma fonte de conhecimento importan-
tíssima de suporte ao nosso modelo de negócio.  

Texto escrito segundo a antiga ortografi a.
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“O nosso modelo de formação 
evoluiu para a constituição 

de Escolas de Conhecimento, 
como é o caso da Escola de 
Riscos ou a Escola de Banca 

Comercial [...]”
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Desafi os e 
Políticas

Com efeito, uma mera 
análise da solvência
 de uma instituição é 

relativamente omissa quan-
to à capacidade desta última 
em propagar riscos, e uma 
mesma situação do seu ba-
lanço pode ter um impacto 
muito diverso conforme (i) 
as interligações existentes 
entre essa instituição e o res-
to do sistema fi nanceiro ou 
(ii) a conjuntura económica. 
Assim, tornou-se necessário complementar este tipo de 
supervisão com outra abordagem, a da supervisão ma-
croprudencial, com enfoque nos efeitos que a atuação 

de uma instituição pode im-
plicar sobre a totalidade do 
sistema fi nanceiro e, conse-
quentemente, sobre a esta-
bilidade fi nanceira e o resto 
da economia. 

Para além das interliga-
ções existentes entre institui-
ções e mercados fi nanceiros, 
as externalidades inerentes 
ao sistema fi nanceiro podem 
também decorrer do facto 
de as várias instituições po-

derem ter exposições semelhantes, fazendo com que os 
seus riscos estejam correlacionados e com que estraté-
gias de venda de ativos fi nanceiros possam dar origem 

“A crise fi nanceira 
internacional tornou 

evidente a necessidade 
de reformar o modelo 

existente de regulação e 
supervisão fi nanceiras [...]”

Adelaide Cavaleiro*

A crise fi nanceira internacional tornou evidente a necessidade de reformar o modelo existente de 
regulação e supervisão fi nanceiras, demasiado centrado na análise da solidez de cada instituição 
considerada individualmente. Embora essencial para promover a confi ança no sistema fi nanceiro 
e para assegurar a garantia dos depositantes, este tipo de supervisão (microprudencial) revelou-
-se insufi ciente para evitar a materialização de riscos capazes de comprometerem a estabilidade 
fi nanceira, na medida em que não considerava a interação entre as várias instituições e a interligação 
entre estas e os restantes setores da economia.

Ba
nc

o 
de

 P
or

tu
ga

l

Estabilidade 
Financeira

para a
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a uma trajetória de declínio acentuado no preço desses 
ativos, com um impacto negativo sobre os balanços de 
outras instituições. Estas externalidades tornaram-se par-
ticularmente relevantes com a crescente complexidade 
e inovação dos sistemas fi nanceiros a que se assistiu na 
década que precedeu a crise fi nanceira. Em particular a 
excessiva titularização de créditos com estruturas parti-
cularmente complexas e opacas, a transferência de riscos 
para fora do balanço ou para instituições fora do perí-
metro do regulador e o desenvolvimento de grupos com-
plexos, por vezes abrangendo inclusive empresas não 
fi nanceiras, contribuíram para ocultar grande parte dos 
riscos existentes, tornando difícil a sua deteção. 

A crise fi nanceira e a decorrente fragmentação dos 
mercados fi nanceiros evidenciaram também uma rápida 
transmissão de choques entre o sistema fi nanceiro e os 
restantes setores da economia. Em particular, a asso-
ciação entre o risco fi nanceiro e o risco soberano pode 
ser muito estreita, designadamente em países com dese-
quilíbrios macroeconómicos graves, e estes riscos podem 
autoalimentar-se: um sistema fi nanceiro fragilizado 
poderá obrigar a uma intervenção pública com custos 
signifi cativos, nomeadamente para as contas públicas, 
contribuindo para aumentar o prémio de risco do país e, 
consequentemente, o custo de fi nanciamento dos bancos 
nacionais; por outro lado, a difi culdade de fi nanciamento 
do soberano, ao ser compensada pelos bancos nacionais, 
poderá implicar uma excessiva exposição destes últimos 
ao soberano.

A política macroprudencial surge com o objetivo prin-
cipal de promover a estabilidade fi nanceira através da 
prevenção de riscos sistémicos, associados a distúrbios 
– decorrentes de vulnerabilidades em parte ou na tota-
lidade do sistema fi nanceiro – que afetem a prestação 
de serviços fi nanceiros, com o potencial de originarem 
consequências negativas graves para os restantes setores 
da economia. A implementação de medidas de política 
macroprudencial implica, assim, uma abordagem abran-
gente na análise de riscos, a defi nição de instrumentos 
específi cos para os prevenir ou mitigar e um quadro ana-
lítico que permita antever o seu impacto na economia 
como um todo.

Em particular, a deteção de riscos sistémicos tem subja-
cente a monitorização dos fatores suscetíveis de gerarem 
externalidades no sistema fi nanceiro, tais como a estru-
tura e distribuição de riscos das instituições fi nanceiras, 
as interligações que potencialmente poderão dar origem 
a canais de contágio entre instituições, e entre estas e 
os restantes setores da economia, e os preços dos ativos 
fi nanceiros e imobiliário de modo a identifi car sinais de 
emergência de bolhas especulativas. 

Para além desta dimensão mais estrutural, os riscos 
sistémicos têm também uma componente temporal ou 
cíclica. Com efeito, os riscos no sistema fi nanceiro têm 
tendência a acumular-se durante a fase expansionista do 

ciclo, sendo que a sua materialização pode originar uma 
inversão do ciclo. Os menores níveis de incumprimento e 
a maior valorização dos ativos utilizados como colateral, 
que tendem a ocorrer em períodos de expansão, contri-
buem positivamente para o crescimento do crédito e para 
a sua mais fácil titularização e disseminação pelo sistema 
fi nanceiro, podendo dar origem a uma excessiva alavan-
cagem dos vários setores, incluindo o fi nanceiro. Na fase 
recessiva, a inversão desta tendência e uma maior aversão 
ao risco por parte dos agentes económicos tendem a ter 
um impacto adverso, amplifi cando a diminuição do cré-
dito concedido e, consequentemente, aumentando os 
custos associados a uma potencial crise que daí decorra.

Estas características implicam que a política macro-
prudencial deva ter em consideração a natureza estru-
tural e cíclica dos riscos fi nanceiros. Assim, enquanto a 
política microprudencial atua em função das caracterís-
ticas ou do perfi l de risco de determinada instituição, os 
instrumentos da política macroprudencial deverão ser 
ativados em função do risco sistémico, das estruturas de 
mercado e do ciclo económico. Em particular, os riscos 
de natureza cíclica, como, por exemplo, os decorrentes 

POLÍTICA

MACRO-

PRUDENCIAL

Característica ou perfil 

de risco de determinada 

instituição

Risco sistémico das 

estruturas de mercado e do 

ciclo económico

POLÍTICA

MICRO-

PRUDENCIAL
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de um crescimento excessivo do crédito numa fase de 
expansão, implicam o ajustamento dos instrumentos de 
política de forma contracíclica: estes deverão ser ativados 
no período de maior expansão económica, enquanto as 
vulnerabilidades e os desequilíbrios se estão a acumular, 
e “libertados” na fase recessiva de forma a atenuar o im-
pacto de uma retração do crédito à economia.

Embora a execução da política macroprudencial possa 
ser difi cultada por inúmeros fatores, que se prendem, 
a título de exemplo, (i) com a inexistência de bases de 
dados com um histórico sufi cientemente longo para 
permitir identifi car eventos raros, como é o caso de uma 
crise fi nanceira, (ii) com a inexperiência na utilização dos 
seus instrumentos, tendo em conta que este tipo de po-
lítica é relativamente recente, e (iii) com a interação com 
outro tipo de políticas (como sejam a monetária, a orça-
mental e a microprudencial), ao longo dos últimos anos 

“[...] um sistema fi nanceiro 
fragilizado poderá obrigar a 

uma intervenção pública com 
custos signifi cativos [...]”

tem havido um considerável volume de investigação e 
progresso neste domínio. Este progresso tem consistido, 
em particular, na identifi cação de um conjunto de indi-
cadores adequados para sinalizar riscos sistémicos, na 
defi nição de instrumentos apropriados para mitigar ou 
atenuar os vários tipos de risco e na análise dos canais 
de transmissão dos instrumentos sobre os vários setores 
da economia, permitindo assim melhor prever o seu im-
pacto.

Os instrumentos de política macroprudencial são 
fundamentalmente de dois tipos: instrumentos desti-
nados a infl uenciar o comportamento das instituições 
fi nanceiras, tais como requisitos de capital ou rácios de 
alavancagem, e instrumentos destinados a infl uenciar o 
comportamento dos devedores, como, por exemplo, os 
limites ao rácio entre o empréstimo e o valor do colateral 
que lhe serve de garantia (LTV – loan-to-value ratio) e ao 
rácio entre o empréstimo e o rendimento do devedor (LTI 
– loan-to-income ratio).

Os instrumentos baseados em requisitos de capitais 
diferem ainda conforme o tipo de risco que pretendem 
mitigar. Assim, a denominada “reserva contracíclica de 
capitais próprios” destina-se essencialmente a prevenir o 
risco decorrente de um crescimento excessivo do crédito. 
Este instrumento prevê a constituição de reservas de ca-
pital durante a fase ascendente do ciclo, impondo custos 
às instituições fi nanceiras que poderão amortecer o cres-
cimento do crédito, mas possibilitando-lhes, simultanea-
mente, uma melhor absorção das perdas que poderão vir 
a ocorrer na fase descendente. 

Ainda na categoria dos requisitos de capitais, os ins-
trumentos da política macroprudencial podem ser dire-
cionados (i) a determinado tipo de exposições setoriais, 
como, por exemplo, as exposições ao mercado imobiliário 
(requisitos setoriais de capital), (ii) a riscos de natureza es-
trutural (reserva estrutural de capitais próprios) ou (iii) a 
riscos associados a incentivos desadequados por parte de 
instituições de maior importância sistémica.

Os referidos limites ao LTV e LTI destinam-se, por sua 
vez, a limitar o crescimento do crédito à habitação e o 
risco potencial que lhe está associado, designadamente 
via formação de uma bolha especulativa. Em particular, 
o LTI contribui para uma menor probabilidade de incum-
primento e o LTV para assegurar que o valor do colateral 
é sufi ciente para compensar as perdas em caso de incum-
primento.

Em suma, a política macroprudencial, embora numa 
fase inicial, poderá vir a revelar-se fundamental para 
evitar o agravamento de desequilíbrios macroeconó-
micos e fi nanceiros, como aqueles que se acumularam 
em Portugal durante o período anterior à crise econó-
mica e fi nanceira. 

*Diretora do Departamento de

Estabilidade Financeira

do Banco de Portugal.
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Liderar em Tempos 
Exigentes

José Bancaleiro*

“[...] as pessoas valorizam a 
forma como o líder reage perante 

problemas concretos e as ações que 
pratica no dia a dia.”

Jo
sé

 B
an

ca
le

iro

“Tenho mais medo de um 
exército de cem ovelhas 
liderado por um leão do que 
de um exército de cem leões 
liderado por uma ovelha”

Esta frase, escrita há dois séculos pelo diplomata francês Charles 
Maurice de Talleyrand, sintetiza de forma magistral a importância da 
liderança nas organizações.

Numa época como a que vivemos, especialmente no 
setor fi nanceiro, marcada por globalização, complexidade e 
competitividade crescentes, a importância dos ativos humanos 
e, consequentemente, dos seus líderes tornou-se ainda mais 
importante para o sucesso (ou insucesso) das suas organizações.
É nas difi culdades que os líderes mostram a sua raça! 

O exemplo dos líderes é determinante para a consolidação da 
cultura de uma organização, ou seja, da forma habitual como as 
“coisas são feitas ali”. De facto, todos sabemos que, para o bem ou 
para o mal, as ações falam mais alto que palavras, principalmente 
quando se trata de reforçar valores, orientar comportamentos e 
de estimular as energias de outras pessoas. Mais do que discursos, 
campanhas ou apresentações, as pessoas valorizam a forma como o 
líder reage perante problemas concretos e as ações que pratica no 
dia a dia. O Padre Manuel Bernardes já o tinha percebido em 1644, 
quando escreveu que “fazer uma coisa e mandar ou aconselhar 
outra é querer endireitar a sombra da vara torcida.”

Se dúvidas existiam, surgiram nos últimos anos inúmeros estudos 
que provam a ligação entre o estilo de liderança e os resultados 
organizacionais. Um exemplo é o estudo recente da Consultora 
Kenexa Research Institute, o qual revela que em 
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Gráfico 2 – LiderWays - Dimensões de Avaliação
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onaall Dirempresas com liderança efi caz os colaboradores apre-
sentam níveis de engagement 91% superiores às que têm 
liderança inefi caz e isso provoca 5 vezes mais ROI.

O modelo de Impacto da Liderança prova a ligação 
entre liderança efi caz e a performance organizacional 
(ver gráfi co 1).

Mesmo que empiricamente, todos já sabíamos que um 
líder efi caz aumenta a satisfação, motivação e focalização 
dos seus colaboradores. Assim como também não é no-
vidade que colaboradores comprometidos apresentam 
maiores níveis de performance, originando melhores re-
sultados globais da organização. 

Mas a questão concreta que qualquer CEO se coloca é: 
Tenho os líderes certos para enfrentar os desafi os atuais 
e futuros da minha organização? A esta pergunta inicial 
seguem-se, habitualmente, mais duas: Mas será possível 
avaliar a liderança? Como posso fazê-lo? 

Sim, é possível (e desejável) avaliar a liderança. Para o 
fazer, é necessário, antes de mais, entender que existem 
diferentes níveis de liderança (estratégica, tática e ope-
racional) e que cada um deles tem diferentes níveis de 
exigência. Da mesma forma, existem diferentes situações 
(objetivos, equipas, perfi s pessoais) que obrigam a que a 
forma de liderar seja devidamente adaptada. 

Um modelo de avaliação do estilo preferencial de 
avaliação deverá pois ter em conta estes dois eixos. Um 
eixo de Orientação Estratégica vs Orientação Opera-

cional, que retrata a orientação preferencial da energia da 
pessoa. E um eixo de Orientação para o Apoio (Pessoas) 

ou para a Direção (Processos), que revela a forma prefe-
rencial como essa energia é usada (gráfi co 2).

Medindo, ponderando e interpretando os resultados 
dos fatores que compõem estes dois eixos é possível não 
só determinar o estilo preferencial de liderança como 
concluir sobre o grau de efi cácia em cada um dos qua-
drantes e com isso identifi car áreas de desenvolvimento.

Já avaliou os seus líderes? 

*Managing Partner, Stanton Chase International –

Executive Search Consultants.

“[...] um líder efi caz
aumenta a satisfação, 

motivação e focalização dos 
seus colaboradores.”

Gráfico 1 – Modelo de Impacto da Liderança

LiderWays - Sistema de Identificação do Estilo Preferencial de Liderança
José Bancaleiro - Maio 2013
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Outros livros recebidos que 
podem ser consultados na 
nossa biblioteca: 
Actual Editora – Sistema 
Político da União Europeia, de 
António Martins da Silva; 
Manual de Gestão Moderna – 
Teoria e Prática, de Manuel 
Alberto Ramos Maçães. 

Stephen Barker e Rob Cole

Gestão de Projeto
Actual Editora

Quer se trate de organizar um 
evento importante ou dirigir 
uma grande equipa, gerir um 
projeto pode ser um processo 
assustador. A derrapagem dos 
custos e os prazos falhados 
fazem parte do dia-a-dia de 
muitos gestores de projeto.
Esta obra mostra-lhe como 
é possível gerir projetos 
que cumpram, de forma 
consistente, os prazos e não 
excedam o orçamento.

BJ Gallagher e Steve Ventura

Afi nal Quem São ‘Eles’?
Actual Editora

Todas as equipas, 
organizações e grupos têm 
problemas. E também nós os 
temos. Na maioria das vezes 
procuramos nos “outros” a 
resolução desses mesmos 
problemas. Mas a pergunta 
essencial é: “Onde e como os 
encontramos… afi nal quem 
são eles?”.
Os autores transmitem-nos 
uma mensagem determinante 
de encorajamento e de 
responsabilização, com 
implicações cruciais a nível 
pessoal e empresarial.

Josh Kaufman

O Meu MBA
D. Quixote

Fazer um MBA é uma escolha 
dispendiosa, quase impossível 
de justifi car nos dias de hoje. 
Mesmo as escolas de elite 
mundiais, como Harvard 
e Wharton, lecionam 
programas ultrapassados, 
que ensinam mais sobre 
apresentações de PowerPoint 
e modelos fi nanceiros 
desnecessários do que aquilo 
que é realmente importante 
para gerir um negócio no 
mundo real.
Esta obra dá-lhe a conhecer 
os princípios que a grande 
maioria dos homens de 
negócio aprende ao longo de 
uma vida inteira.

William Ury, Jeanne Brett e 
Stephen Goldberg

Resolução de Confl itos
Actual Editora

Como persuadir pessoas e 
organizações a falarem mais 
e a lutarem menos? Como 
incentivá-las a optarem 
por uma via alternativa, ou 
seja, a negociarem as suas 
diferenças? 
Conceber um sistema de 
resolução de confl itos é 
um pouco como conceber 
um sistema de controlo de 
inundações. Tal como a chuva, 
o confl ito é inevitável, mas 
devidamente controlado pode 
ser positivo.

Noel M. Tichy e Warren G. Bennis

Decidir
Actual Editora

Perante a ambiguidade, 
incerteza e exigências 
convergentes, a qualidade da 
decisão de um líder determina 
o destino de qualquer 
organização. É por isso que o 
discernimento é a essência da 
liderança.
Quer dirija um pequeno 
departamento ou uma 
empresa a nível mundial, esta 
obra poderá ajudá-lo a ensinar 
toda a sua equipa a tomar a 
decisão certa mais vezes.

W. Chan Kim e Renée Mauborgne

A Estratégia Oceano Azul
Actual Editora

Não concorra com a 
concorrência, torne-a 
irrelevante. Este é um 
livro sobre amizade, sobre 
lealdade e sobre o poder de 
acreditarmos uns nos outros.
As empresas que serão 
líderes no amanhã irão 
conquistar o sucesso não 
porque concorrem com os 
seus concorrentes, mas 
porque criam ‘oceanos azuis’ 
de crescimento no mercado – 
esta é a principal ideia de um 
novo paradigma que vale a 
pena conhecer.
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Desafi os Quotidianos dos Bancários

Indaguei junto de alguns bancários sobre os desafi os 
que enfrentam no quotidiano e, dessa auscultação, re-
sultou a síntese seguinte:
  Manter o mesmo nível de qualidade no desempenho 

das atividades e na prestação de serviços aos clientes 
em equipas que há pouco tempo funcionavam com 7 
elementos e que agora têm 4;

  Estar atento à evolução do negócio e preparado para, 
a qualquer momento, elaborar uma proposta sobre 
como melhorar o funcionamento da equipa e aperfei-
çoar a prestação de serviços aos clientes, além de assu-
mir as responsabilidades, cada vez maiores, pela gestão 
de uma ou várias agências;

  Estar preparado tecnicamente para, a qualquer mo-
mento, apresentar respostas fundamentadas a clientes 
informados e exigentes sobre a concessão de crédito 
ou sobre qualquer outro produto ou serviço da ins-
tituição, pois o homebanking permite que os clientes, 
quando procuram o atendimento humano, já estejam 
informados sobre as nuances dos produtos ou serviços;

  Conhecer bem a carteira de clientes e estar preparado 
para conversar e agir profi ssionalmente com clientes 

com comportamentos menos simpáticos por não se 
conformarem com respostas negativas ou não confor-
mes às suas expetativas, por exemplo, no âmbito da 
concessão e reestruturação de créditos;

  Receber e esclarecer os clientes com profi ssionalismo 
(demonstrando competências técnicas e relacionais), 
transmitindo-lhes, através da informação disponível, 
segurança e confi ança sobre a gestão do património 
confi ado ao banco, mesmo quando, do ponto de vista 
pessoal, a situação profi ssional é vivida com alguma in-
tranquilidade;

  Gerir o trabalho de forma a, para além das atividades 
atribuídas, ter tempo e disponibilidade cognitiva para 

O Rosto e 
a Voz dos 
Bancos

Face às mudanças ocorridas e em curso 
no setor bancário, algumas que, por 
inesperadas e bruscas, criaram sentimentos 

de perplexidade e de intranquilidade, ser bancário, 
emprestando os neurónios, a voz e a face aos bancos 
tornou-se uma profi ssão com um nível elevado 
de exigência cognitiva e emocional, cujo exercício 
obriga a comportamentos constantes de formação 
contínua e a climas de afeto positivo nas equipas.

“[...] ser bancário [...] tornou-
-se uma profi ssão com um 
nível elevado de exigência 
cognitiva e emocional [...]”
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aprender de forma contínua através da frequência de 
ações de formação presenciais ou em e-Learning, cuja 
aquisição de conhecimentos é avaliada;

  Concorrer a concursos internos, prestar provas psico-
técnicas e provas formais de demonstração de conhe-
cimentos e de competências para obter a certifi cação 
que as instituições exigem para o desempenho de fun-
ções no âmbito do aconselhamento de clientes;

  Trabalhar e diariamente frequentar aulas em horário 
pós-laboral ou aos sábados com vista à obtenção de 
uma qualifi cação académica de nível superior que se 
tornou imprescindível no setor para ter oportunidades 
de desenvolvimento profi ssional; 

  Trabalhar com ânimo e de forma comprometida, apesar 
da convicção de que no setor as mudanças a nível do 
emprego irão continuar, pois as tecnologias disponíveis 
e a evolução do perfi l e hábitos dos clientes permitirão 
a satisfação de quase todas as necessidades bancárias 
com intervenção humana mínima, o que já explica a 
signifi cativa redução do rácio colaborador por balcão.

Face aos desafios que quem trabalha na banca ex-
periencia, a formação contínua e a certifi cação de conhe-
cimentos e de competências, criadoras de confi ança nos 
clientes e facilitadoras da empregabilidade dos bancários, 
são fatores incontornáveis para o exercício da profi ssão, 
mas o desempenho é também facilitado quando o traba-
lho se realiza em equipas onde se vive um clima de afeto 
positivo; quando há troca, entre os colegas, de informação 
útil para a realização do trabalho, há comportamentos co-
laborativos de entreajuda na concretização de objetivos e 
espaço e tempo para a compreensão empática das especi-
fi cidades, circunstâncias e emoções individuais.

No âmbito da investigação sobre o funcionamento 
e resultados das equipas, cresceu recentemente o inte-
resse pelo estudo dos processos afetivos e emocionais, 
e os resultados têm revelado que o desempenho e a 
aprendizagem aumentam quando existem nas equipas 
relações de apoio e suporte entre colegas e que estas re-
lações são também um meio de redução do stress e de 
promoção da satisfação com o trabalho e com a equipa. 
Adicionalmente, constatou-se que as equipas que têm 
um elevado desempenho se caracterizam por apresenta-
rem rácios mais elevados de emoções positivas (alegria, 
otimismo, resiliência) do que negativas, quando compa-
radas com equipas de desempenho médio e baixo. 

*Docente do ISGB.

Nota: Agradeço a todos os bancários com quem conversei sobre os de-
safi os profi ssionais quotidianos.

Bibliografi a:

Richardson, J., West, A. (2010). Dream teams: a positive psychology of team working. In Oxford Handbook of 

Positive Psychology and Work.

Alcover, C., (2014). Pessoas, tarefas, processos e resultados: fundamentos das equipas de trabalho e do trabalho 

em equipa. In Psicossociologia do Trabalho e das Organizações. Princípios e práticas. Lisboa, Lidel. 

“[...] o desempenho é também 
facilitado quando o trabalho 
se realiza em equipas onde 
se vive um clima de afeto 

positivo [...]”
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Análise Económica

Portugal depois da 
Saída do Programa

Cristina Casalinho*

O principal desiderato para a sedimentação da correção 
dos desequilíbrios identifi cados é o incremento do 
crescimento potencial nacional. Recorde-se que, 

entre 2004 e 2013, o produto interno bruto (PIB) português 
cresceu em termos médios reais cerca de – 0,07%. As reformas 
introduzidas no mercado de trabalho e nos mercados 
de produtos e serviços deverão elevar este patamar de 
crescimento para valores próximos de 2%. Contudo, não basta 
que o crescimento real se amplie, é igualmente relevante 
que a economia consiga atingir alguma infl ação, embora 
moderada.

Como pode Portugal atingir ritmos de crescimento mais 
saudáveis e sustentáveis com o endividamento público 
na vizinhança de 128% do PIB e a dívida do setor privado 
superior a 200% do PIB? Nos últimos anos, conseguiu-se 
estancar o fl uxo, contendo os défi ces públicos e externos, 
mas os progressos de redução da dívida foram tímidos e, 
basicamente, circunscreveram-se às famílias e às pequenas e 
médias empresas. A tendência declinante do stock de dívida é 
apenas conseguida através de excedentes públicos superiores 
a 2,5%. Ora, no último quartel, Portugal conseguiu registar 
saldos públicos primários superiores a 2,5% somente em três 
ocasiões (1988, 1989 e 1992). Apesar dos recentes esforços 
de reequilíbrio das contas públicas, em 2013, o excedente 
primário fi xou-se em 0,1% do PIB, em 2014 em 0,3% e, em 
2015, encontra-se projetado para 2,2%. Como o Documento

Portugal foi empurrado para a solicitação de auxílio fi nanceiro externo pela acumulação de desequilíbrios, cuja 
correção constituía o principal objetivo do programa de ajustamento. Ao longo de três anos, os défi ces das 
contas públicas e externas foram signifi cativamente corrigidos e a estabilidade do sistema bancário reforçada. 
Em maio de 2014, Portugal deixou de estar sujeito ao escrutínio trimestral do Fundo Monetário Internacional 
(FMI), Comissão Europeia (CE) e Banco Central Europeu (BCE) para se encontrar sob vigilância pós-programa, 
a qual envolve visitas semestrais de equipas destes três organismos. Estas reuniões perderam a natureza e 
capacidade interveniente na defi nição de medidas. Contudo, a publicação dos relatórios que as acompanham 
revelam-se pertinentes para a análise da economia portuguesa. No decurso da primeira visita, é enfatizada a 
necessidade de consolidação dos progressos alcançados com o aprofundamento dos esforços corretivos com 
vista ao enraizamento da consolidação de saldos primários (despesas deduzidas de juros – receitas) orçamen-
tais e de avanços na frente externa, com vista a assegurar redução do endividamento global da economia e 
acelerar a expansão económica. (Ver gráfi co 1)
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Gráfico 1
Dívida do Setor Público e Setor Privado (2013)

Fonte: Eurostat.

de Estratégia Orçamental publicado em Abril de 2014 
ilustra, a concretização de superávites públicos nos pró-
ximos anos, a despeito da considerável ajuda propor-
cionada pela reanimação económica no que respeita 
à receita fi scal e decréscimo das despesas sociais, exige 
mais avanços na contenção da despesa pública, designa-
damente nas duas principais rubricas: compensação com 
trabalhadores e prestações sociais, que correspondem a 
65% da despesa total da Administração Central. Saliente-
-se que a fatura de juros ascende a 10% do total da des-
pesa pública.

As reformas estruturais, concretamente as destinadas 
ao mercado de trabalho e aos mercados de produtos e 
serviços, tiveram como principal preocupação assegurar 
maior mobilidade dos fatores de produção, permitindo 
que trabalhadores desempregados encontrassem o me-
lhor posto de trabalho para as suas qualifi cações e que 
o capital desocupado por motivos de falência pudesse 
rapidamente descobrir novas utilizações. Deste modo, o 
hiato produtivo gerado pelo ajustamento da economia 
seria o menos prolongado e profundo possível. Evitando 
períodos demorados de desocupação de recursos, am-
plia-se o crescimento, porque se combate a sua rápida 
obsolescência quando inutilizado. É verdade que a eco-
nomia defrontou um processo de limpeza, sucumbindo 
empresas pouco rendíveis e emergindo outras com 
maior potencial. Por outro lado, o crédito deixou de fl uir 
para os setores mais endividados e mais dependentes 
do mercado doméstico. Embora seja ainda cedo para 

“[...] o crédito deixou 
de fl uir para os setores 

mais endividados e mais 
dependentes do mercado 

doméstico.”
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aferir o grau de sucesso do mecanismo de regeneração 
do tecido empresarial, analisando o comportamento das 
contas das empresas, segundo dados do Banco de Por-
tugal, constata-se que a rendibilidade média apresenta 
aumentos débeis. Observa-se, nas maiores empresas, um 
desempenho em termos de recuperação de rendibilidade 
mais promissor que nas 
PME. Registam-se sinais de 
alguma melhoria da saúde 
das empresas, mas ainda 
está por comprovar a sua 
capacidade de geração de 
meios libertos ou resultados 
retidos para fi nanciar novos 
investimentos e/ou redução 
da carga de dívida. Apenas 
esta capacidade e/ou a 
possibilidade de atração de 
investimento direto estran-
geiro poderão assegurar a 
continuação da expansão 
económica assente em pro-
cura externa por via de 
ampliação da oferta orien-
tada para mercados fora de 
portas. O mercado domés-
tico parece revelar parco 
potencial de crescimento, 
na medida em que, por ra-
zões de consolidação de 
ganhos de competitividade, 
necessidade de controlo or-
çamental e serviço da dí-
vida, os rendimentos das 
famílias encontram-se cons-
trangidos, a despesa pública 
exige contenção e o inves-
timento privado observa 
limitações impostas pela estrutura de capitais/fi nancia-
mento, entre outros.

A envolvente europeia, na medida em que evoluir 
no sentido de maior apoio entre Estados-membros, de-
sempenhando o BCE um papel charneira na criação de 
condições favoráveis ao refi nanciamento de Estados e 

empresas, deverá ser propícia à retoma portuguesa. Para 
além da diminuição dos efeitos de fragmentação dos 
mercados de crédito, as taxas de juro da dívida pública 
e do setor privado poderão ainda benefi ciar de melhoria 
de notação de crédito, de alargamento da base de inves-
tidores, de diversifi cação de instrumentos de fi nancia-

mento e de alongamento de 
maturidades.

A estabilidade fi nancei-
ra, a despeito do choque 
que abalou o sistema pela 
aplicação da medida de 
resolução ao BES, foi as-
segurada. Com efeito, o 
nível de alavancagem dos 
bancos portugueses enco-
lheu signifi cativamente e 
a estrutura de capitais foi 
fortemente reforçada. Pre-
sentemente, os rácios de 
adequação de capital su-
peram signifi cativamente 
os mínimos exigidos regula-
mentarmente. Acresce que, 
dos bancos nacionais su-
jeitos à avaliação do BCE, 
apenas um não superou 
os testes de resistência no
cenário mais adverso, tendo
todos ultrapassado com su-
cesso o escrutínio da qua-
lidade dos ativos. A des-
peito dos reconhecidos pro-
gressos observados, o sis-
tema bancário não se en-
contra isento de desafi os. 
Dada a continuação da de-
salavancagem da economia, 

a dimensão das carteiras-legado, que oferecem reduzida 
remuneração, e a necessidade de melhoria da rendibili-
dade, como podem as instituições fi nanceiras constituir 
uma força de mudança e de dinamização da economia 
portuguesa? Nos próximos anos, estas entidades perma-
necerão empenhadas no controlo de custos, em melho-

“[...] a economia defrontou 
um processo de limpeza, 

sucumbindo empresas 
pouco rendíveis e 

emergindo outras com 
maior potencial.”
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Gráfico 2
Fluxos de Crédito para o Setor Privado “[...] a disponibilidade 

de meios para afetar 
a novas iniciativas 

empresariais dependerá da 
mobilização dos bancos e 
do aparecimento de novas 

instituições
fi nanceiras [...]”

rias na gestão de risco, no fortalecimento da estrutura 
de capital, no aumento da rendibilidade e em navegar 
através da aplicação da nova regulação bancária. Em vir-
tude de o crédito bancário ser a fonte de fi nanciamento 
prevalecente na economia portuguesa, a disponibilidade 
de meios para afetar a novas iniciativas empresariais de-
penderá da mobilização dos bancos existentes e do apa-
recimento de novas instituições fi nanceiras interessadas 
em ocupar o lugar deixado vago pelos bancos no desem-
penho desta função. (Ver gráfi co 2)

A economia portuguesa registou importantes 
progressos no reequilíbrio dos seus maiores desajusta-
mentos. Não obstante, encontra-se por percorrer algum 
caminho no sentido de assegurar a correção permanente 
dos desequilíbrios e garantir a aceleração do crescimento 
potencial. Por outro lado, o duplo desafi o de refi nancia-
mento e redução da elevada dívida pública e privada está 
por conquistar defi nitivamente, apesar dos avanços na 
sua estabilização. 

*Economista.
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1. O principal desafi o para o sector bancário na zona 

euro e, também, em Portugal continua a ser o da 

recuperação da confi ança e da credibilidade.

A crise abalou a credibilidade das instituições fi nan-
ceiras, recordando-nos a fragilidade do sistema bancário. 
A turbulência vivida nos mercados de dívida pública, com 
destaque para os países da Europa do Sul, a par com um 
crescendo de imparidades nos investimentos imobiliários 
colocaram os bancos perante a necessidade premente 
de obter liquidez e reforçar os fundos próprios para aco-
modar perdas efectivas e potenciais. Com o auxílio das 
instituições da zona euro, os bancos foram capazes de 
ultrapassar, primeiro, as necessidades de liquidez, recor-
rendo às facilidades de desconto extraordinárias orga-
nizadas pelo BCE, e reforçar os capitais próprios, através 
de um sistema de ajudas de Estado, depois. Com isto, foi 
possível estancar o risco de perda de depósitos – que se 
mantiveram estáveis e, aliás, cresceram no caso do sis-
tema bancário Português – e garantir o regresso à norma-
lidade do sistema de pagamentos. 

Progressivamente, os bancos foram reduzindo as suas 
exposições de liquidez junto do BCE – i.e., diminuindo as 
necessidades de fi nanciamento – e adoptando medidas 
para reforçar a base de capital. Tarefa particularmente di-
fícil num contexto generalizado de muito baixas taxas de 
rentabilidade no sector bancário. A economia Europeia 

O sector bancário da UE e, em particular, da 
zona Euro enfrenta importantes desafi os 
estruturais. Em 2015, a agenda continuará 
marcada pela procura de reposição dos níveis 
de confi ança e solidez do sistema bancário, 
como o demonstram o exercício de revisão 
da qualidade dos activos (AQR) e os testes de 
stresse. Os excessivos níveis de endividamento 
público e privado e os reduzidos níveis de 
rentabilidade exigirão uma profunda refl exão 
sobre os modelos de negócio bancário e as 
alternativas de fi nanciamento à economia. A 
economia europeia está numa encruzilhada 
e necessita de reencontrar o caminho do 
crescimento através do relançamento do 
investimento produtivo. A oportunidade para 
o sector bancário está na sua capacidade em 
desenvolver novas formas de relacionamento 
com os clientes, identifi cando novos negócios 
e canalizando de forma selectiva as poupanças 
para activos reprodutivos. Em essência, o 
reposicionamento estratégico na cadeia de 
valor.

Novos 
Desafi os para 

os Bancos
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Álvaro Nascimento*
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continua anémica e o continuado abaixamento da ren-
tabilidade da intermediação fi nanceira é simplesmente o 
refl exo desta falta de dinâmica. Em bolsa, os bancos co-
tados transaccionam a preços muito baixos – em relação 
ao valor contabilístico – e a rentabilidade apenas parece 
existir em mercados emergentes, onde outros factores de 
risco ganham preponderância.

Em suma, não se tendo registado perdas signifi cativas 
para os depositantes, a credibilidade do sistema parece 
estar restaurada. Não obstante, persistem no horizonte 
alguns riscos, agravados pelo facto de os bancos não po-
derem proporcionar aos seus clientes e investidores os ní-
veis de rentabilidade do passado. Aspecto tanto mais im-
portante quanto deles depende a capacidade de renovar 
os fl uxos de liquidez e de capital indispensáveis à activi-
dade bancária tradicional. A reputação do sector bancário 
continuará, por isso, sob os holofotes da opinião pública.

2. Globalmente na zona Euro os bancos confron-

tam-se com um ambiente regulatório com exi-

gências crescentes de fundos próprios.

Por lhes parecer que o sector bancário exerceu de 
forma excessiva a função de transformação de prazos 
(i.e., “too much maturity transformation”) e perspecti-
vando novos equilíbrios de longo prazo, os reguladores 
avançaram com um conjunto de iniciativas regulatórias 
que introduzem restrições adicionais à actividade ban-
cária tradicional. Nomeadamente, as soluções apontam 
para um signifi cativo reforço dos capitais próprios – para 
acomodar perdas potenciais e proteger os depositantes 
– a par com a imposição de limitações ao crescimento re-
lativo do crédito bancário (através da fi xação de um leve-
rage ratio máximo). Ao mesmo tempo novas exigências 
de liquidez vêm introduzir restrições adicionais sobre a 
estrutura dos balanços bancários. Tudo somado, ante-
cipa-se uma redução da maturidade dos investimentos 
bancários e dos níveis de risco agregados.

Os reguladores esperam que os bancos sejam um ins-
trumento activo na redução dos níveis de dívida excessiva, 
que persistem generalizadamente em toda a zona Euro. 
Vários economistas dão conta de que uma das causas da 
crise foi o excesso de crédito concedido, que enfraqueceu 
as instituições públicas e privadas – fenómeno exacer-
bado pelo abrandamento do crescimento económico. 
Um pouco por toda a parte se reclama a necessidade de 
transformar dívida em capitais próprios. Tendência a que, 
aliás, Portugal não está alheio. A fragilidade do equilíbrio 
fi nanceiro das empresas está amplamente documentada 
e as difi culdades de acesso ao crédito manifestadas por 
algumas empresas prendem-se também com esta debili-
dade dos balanços.

3. Custos com a intermediação fi nanceira estão a 

aumentar, por força das exigências de maiores 

fundos próprios e restrições de alavancagem.

Sem contar com a complexidade acrescida, as medidas 
regulatórias adoptadas vêm alterar profundamente a es-
trutura de fi nanciamento do balanço bancário. As exigên-
cias de fundos próprios adicionais e a redução do rácio 
de transformação de depósitos em crédito têm como 
implicações imediatas o aumento (pelo menos, do ponto 
de vista relativo) do custo dos recursos. Assim, o primeiro 
exercício de redução do endividamento tem impacte di-
recto sobre os balanços bancários, forçando os bancos a 
recorrer a instrumentos de captação de poupanças mais 
onerosos e exigindo a recomposição da estrutura de 
passivos. O encarecimento dos recursos vai trazer, inevi-
tavelmente, consequências para o preço do crédito que 
deverá, a prazo, aumentar. 

O encarecimento do crédito poderá ser amenizado se 
os bancos conseguirem realizar ganhos na frente opera-
cional, reduzindo o custo de realização das operações e, 
sobretudo para os clientes de baixo risco de crédito, se for 
possível encontrar formas de diminuir os níveis médios 
de incumprimento. Previsivelmente, para os clientes mais 
frágeis – económica e fi nanceiramente – e com maior ex-
posição a riscos, o crédito bancário será uma alternativa 
de fi nanciamento onerosa, situação que aparece agra-
vada pelo elevado consumo de fundos próprios. Para 
estes, podem ser procuradas soluções de fi nanciamento 
alternativas, distintas dos modelos de crédito bancário 
tradicional, mas prémio de risco mais atractivo. A prazo, 
os bancos deverão enfrentar, por isso, uma nova concor-
rência.

4. Existe excesso de endividamento na zona Euro e, 

por arrastamento, um excesso de capacidade cre-

ditícia no sector bancário.

A percepção de excesso de capacidade instalada nos 
bancos decorre do mesmo argumento que sustenta o 
excesso de crédito à economia. Acresce que, perante as 
difi culdades de renovar e reforçar a base de fundos pró-
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prios, aos bancos não resta alternativa que não seja re-
duzir o crédito à economia. Paradoxalmente, a redução 
do crédito à economia vem acompanhada da redução 
das taxas de juro, dadas as políticas monetárias expan-
sionistas (i.e., “quantitative easing”, ou QE) que têm vindo 
a ser adoptadas pelo BCE; aliás, à semelhança com o que 
vem sendo feito pelo Banco de Inglaterra e pela Reserva 
Federal Americana. Aos bancos comerciais tem sido per-
mitido aceder a linhas de liquidez – i.e., redesconto de 
alguns dos seus investimentos – a taxas de juro bastante 
atractivas. 

Tal política de QE tem um duplo efeito sobre os ba-
lanços bancários, na medida em que – ao estabilizar o 
preço dos activos fi nanceiros – permite proteger a base 
de fundos próprios dos bancos e, ao mesmo tempo ga-
rante uma linha permanente de acesso a liquidez, para 
responder às necessidades emergentes da função de 
transformação de prazos operada pelos bancos. Entre-
tanto, o crédito à economia teima em não aumentar. 
Em retrospectiva histórica e comparando com o sistema 
fi nanceiro Norte-americano, a zona euro apresenta ní-
veis de endividamento excessivo e a redução relativa 
do crédito exacerba a percepção de excesso de capaci-
dade instalada. Esta é, talvez, uma das razões pela qual 
os bancos têm mostrado difi culdades em realizar au-
mentos de capital.

5. Margens fi nanceiras extremamente reduzidas 

requerem que os bancos sejam capazes de conti-

nuar a reduzir os custos operacionais, procurando um 

novo posicionamento.

O excesso de capacidade instalada está claramente 
refl ectida num quadro concorrencial de intensidade 
acrescida. Portugal não escapa à regra. Relativamente ao 
passado, a evidência recente demonstra quão baixas são 
as taxas de juro nas novas operações, se corrigirmos pelo 
risco de crédito. Na comparação à escala europeia, per-
sistem ainda algumas diferenças nas taxas de juro médias 
praticadas em Portugal, com as empresas Portuguesas 
a acusar condições de acesso a crédito mais desfavorá-
veis. Entretanto, o diferencial está numa trajectória des-
cendente, registando-se já a convergência dos prémios 
de risco para operações equivalentes. Taxas de juro mais 
elevadas permanecerão associadas ao risco país apenas, 
o factor de preço que foi reintroduzido na zona euro pela 
crise soberana.

A pressão concorrencial do lado da oferta de crédito – 
agravada pela anemia da economia real, que revela fraca 
dinâmica de investimento – e o encarecimento do custo 
do fi nanciamento para os bancos – forma que o regulador 
encontrou para aprisionar a externalidade “too big to fail” 
dentro do sector – têm colocado todos os bancos perante 
grandes difi culdades no que respeita à rendibilidade das 
suas operações. A generalidade dos bancos Europeus não 
é hoje capaz de rentabilizar adequadamente os capitais 

próprios dentro da zona euro e, consequentemente, pro-
cura alternativas nos mercados emergentes, únicas geo-
grafi as em que as margens de intermediação ainda são 
interessantes. Na zona Euro, as palavras de ordem são 
a redução de custos, a simplifi cação de produtos e pro-
cessos e a procura de sinergias, num quadro em que a 
inovação tecnológica e os sistemas de informação trazem 
acoplados o tema de economias de escala e o paradigma 
de um novo relacionamento com o cliente.

6. A União Bancária já iniciada sugere uma vaga de 

fusões e aquisições à escala Europeia. Entretan-

to, o resultado fi nal está condicionado pela regulação 

e inovação tecnológica.

Aparentemente, o contexto é favorável à emergência 
de uma nova vaga de fusões e aquisições à escala Euro-
peia, à medida que as instituições bancárias procuram 
tirar partido das economias de escala e de gama, que a 
inovação tecnológica e o sistema de informação per-
mitem. Acresce que no quadro da união bancária – com a 
supervisão única e um mecanismo de resolução comum 
– fi cam reunidas condições para que, pelo menos do 
ponto de vista dos depositantes, as instituições bancá-
rias ganhem expressão pan-europeia. Tal situação pode 
recolocar o tema da avaliação do risco de crédito num 
contexto distinto do actual, em que o risco país ainda 
tem um papel dominante. Não podemos esquecer que os 
mercados se comportam com base em convenções e no 
que ao prémio de risco de crédito diz respeito, o risco-
-país tem prioridade (e é aditivo) sobre os restantes. Aliás, 
esta é uma das razões do relativamente mais caro custo 
do fi nanciamento dos bancos em Portugal.

Se do lado dos depósitos – a que se associa a função 
bancária de organização do sistema de pagamentos – os 
efeitos da união bancária sugerem uma nova vaga de fu-
sões e aquisições, do lado do crédito os resultados não 
são evidentes, ainda que se possa argumentar a favor, 
com base num previsível efeito positivo de diversifi cação, 
a que as instituições de maior dimensão podem aceder 
(i.e., distribuindo os riscos por um espaço Europeu mais 
amplo). Se a intermediação fi nanceira é um negócio de 
recolha e tratamento de informação, as economias de 
escala nesta vertente do negócio serão limitadas e, de 
acordo com alguns estudos económicos, a concentração 
difi cilmente pode ser justifi cada com este argumento. 
Não obstante, algumas sinergias existirão, como o epi-
sódio recente do Novo Banco em Portugal permite ilus-
trar – do ponto de vista estrito do crédito e desde que 
dispusessem de base de capital sufi ciente, os restantes 
bancos poderiam acomodar todos os clientes do Novo 
Banco sem incorrer em custos adicionais signifi cativos.

7. Necessidade de novas instituições e instrumentos 

de fi nanciamento, num contexto em que o investi-

mento é indispensável para alcançar crescimento.
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O relançamento do investimento continua a ser uma 
urgência na União Europeia e na zona Euro, em particular. 
Paradoxalmente, em claro contraste com o discurso do 
excesso de dívida, os bancos são chamados pelos go-
vernos para conceder mais empréstimos à economia. 
Limitados pela impossibilidade de aumentar o crédito 
bancário tradicional os intermediários fi nanceiros têm 
de procurar soluções alternativas e um novo posiciona-
mento no panorama empresarial. No actual contexto – 
não apenas regulatório, mas também económico e social 
– não será possível conceder mais crédito sem antes al-
terar a estrutura geral de fi nanciamento em favor de mais 
capitais próprios. Tais circunstâncias sugerem que novas 
instituições e novos instrumentos fi nanceiros podem vir a 
ocupar um lugar no sistema fi nanceiro. Algumas delas já 
dão os primeiros passos, construídas a partir das carteiras 
de crédito em difi culdades do sistema bancário. Outras 
são necessárias e a seu tempo surgirão, porque os mer-
cados têm horror ao vazio. Por questões estratégicas de 
efi cácia, os bancos necessitam de estar incluídos nestas 
movimentações.

Os modelos de fi nanciamento que se perfi lam no ho-
rizonte têm de vir acompanhados de novas formas de 
governo empresarial e responsabilização dos gestores 
perante os investidores. As empresas têm de evoluir para 
novas estruturas de propriedade e novas dinâmicas es-
tratégicas. Pequenas e médias empresas necessitarão de 
ser capazes de acompanhar a evolução dos mercados, in-
vestindo em inovação e desenvolvimento para alcançar 
posicionamentos sustentáveis no longo prazo. A transfor-
mação que se espera nas empresas familiares vai exigir 
uma atenção particular aos temas que mais ameaçam a 
continuidade do negócio – a sucessão e a profi ssionali-
zação da gestão. Enfraquecido o ciclo do crédito assente 
no valor do colateral (o crédito hipotecário alcançou ní-
veis insustentáveis na zona Euro), os intermediários fi nan-
ceiros podem ter o papel central nesta fase de mudança 
– para além daquele que os reguladores lhe reservam 
na redução do nível de endividamento –, suportando 
o sector empresarial na passagem ao novo paradigma. 
Aliás, revolução que é reclamada não apenas em Portugal, 
mas também na zona Euro. As associações empresariais 
insistem num trabalho conjunto entre a banca e as em-
presas na procura de novos modelos de fi nanciamento.

8. Que bancos existirão no futuro? As ameaças vin-

das do exterior, de indústrias não tradicionais, e 

o debate regulatório que ainda não terminou.

Os tempos que se avizinham continuam instáveis, por 
isso, para o sector bancário. O modelo de negócio tradi-
cional – nomeadamente, aquele em que os balanços ban-
cários estão fortemente expostos a crédito hipotecário – 
está ameaçado em muitas e variadas frentes. A começar, o 
muito longo prazo de uma parte signifi cativa dos activos 
introduz um factor de inércia tal que atrasa o processo 

de ajustamento. A situação é agravada pela enorme di-
fi culdade dos bancos em aumentar os capitais próprios e 
partir para novas operações. Apesar disso, existem opor-
tunidades para fazer crescer a rentabilidade da operação, 
concentrando-se selectivamente em serviços de suporte 
à agilização das operações empresariais – e.g., operações 
fi nanceiras internacionais – e, desta forma, compensar 
parcialmente as difi culdades em aumentar a produção de 
novo crédito – para o qual, aliás, não parece existir pro-
cura sufi ciente. A continuidade do negócio coloca ainda 
os desafi os de simplifi car produtos e serviços e rever os 
preçários bancários, este último em contra corrente com 
a tendência recente.

Noutra dimensão, a inovação tecnológica e os emer-
gentes modelos empresariais online – a par com as altera-
ções nos padrões de comportamento dos consumidores 
– colocam os intermediários fi nanceiros perante a poten-
cial disrupção da cadeia de valor tradicional. O relaciona-
mento com os clientes fi nais tem de ser perspectivado 
no campo das possibilidades proporcionadas pelos new 
media. Tendência que será aprofundada pela necessidade 
de reduzir e optimizar os custos operacionais. Nesta frente 
os bancos gozam de uma indiscutível vantagem de con-
fi ança e reputação face a novos operadores emergentes. 
Em todo o caso, os desafi os de adaptação são colossais, 
porque os sistemas de tecnologia e gestão bancária não 
estão assentes em arquitecturas sufi cientemente fl exíveis 
e ágeis para responder às exigências de relacionamento 
com clientes cada vez mais voláteis e menos atreitos à 
relação pessoal com o seu gestor bancário. O redesenho 
das funções para os intermediários fi nanceiros tem de en-
contrar um equilíbrio entre as vantagens competitivas da 
tradição e as oportunidades criadas pela modernidade, 
se o sector bancário não quiser assistir a uma progressiva 
perda de terreno que, aliás, já se iniciou. 

2 de Dezembro de 2014

*Presidente do Conselho de Administração da

Caixa Geral de Depósitos.

Professor de Finanças da Faculdade de Economia e Gestão da 

Universidade Católica Portuguesa, Porto.

Texto escrito segundo a antiga ortografi a.



24 Copyright © 2014 by IFB/APB, LisboninforBANCA 103 | jan : mar | 2015

1. A Comissão Europeia, num memorando datado de 
Abril de 2014, desenhou uma proposta de single ru-

lebook visando restaurar a estabilidade fi nanceira na zona 
euro e quebrar o círculo vicioso entre as crises bancárias 
e as crises das dívidas soberanas. Os bancos teriam de ser 
mais sólidos e mais imunes aos choques, através de sufi -
cientes e adequadas reservas de capital e liquidez; os pro-
blemas dos bancos em vias de insolvência deveriam ser 
resolvidos com recursos aos accionistas e a um fundo de 
resolução fi nanciado pela indústria bancária e não com 
recurso aos contribuintes; a supervisão passaria a compe-
tir a um mecanismo único europeu.

Em Novembro de 2014 um total de 130 bancos euro-
peus, entre os quais os portugueses CGD, BPI, BCP e Novo 
Banco, fi caram sob a alçada do Mecanismo Único de 
Supervisão e não do respectivo banco central nacional. 
Trata-se da supervisão prudencial abrangendo inter alia 
os rácios de liquidez e solvabilidade.

2. A actividade dos bancos lida com o risco e a incer-
teza e está particularmente sujeita aos conhecidos 

problemas de assimetria de informação, selecção adversa 
e risco moral. Os mecanismos ou sistemas de gestão de 
riscos e controlo interno visam, entre outros, ultrapassar 
aqueles constrangimentos identifi cando os riscos e esta-
belecendo os respectivos controlos, parametrizando im-
pactos e frequências, num permanente processo iterativo 
de afi nação, correcção, ajustamento, aprendizagem. 

Os modelos matemáticos a que os bancos recorrem 

para gerir, avaliar, quantifi car os riscos não dispensam a 
intervenção humana, numa combinação de experiência 
e memória com fórmulas e modelos, de enfoque no rela-
cionamento com os clientes com independência de jul-
gamento, sempre no respeito por padrões éticos. 

Compete à Administração e ao Senior Management di-
fundir e assegurar uma cultura de risco e de controlo em 
linha com o modelo de negócio e o perfi l de assunção de 
risco idiossincrático a cada banco.

3. Existe hoje consenso alargado sobre um sistema de 
controlo interno constituído por três linhas de defe-

sa. Na primeira linha, a introdução de medidas de contro-
lo interno abarcando procedimentos, tarefas e práticas, 
de que um bom exemplo são os eventos de risco opera-
cional, pelas resistências culturais que a sua aplicação 
compreensiva enfrenta a diferentes níveis hierárquicos e 
funcionais. Uma segunda linha tem a ver com os contro-
los fi nanceiros, de que destacaria a gestão da liquidez e 

Manuel Fazenda Lourenço*

Gestão 
de Risco e 
Controlo 
Interno

 Controlo Interno

3
LINHAS DE DEFESA

Gestão de Riscos Auditoria Interna
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dos desfasamentos de maturidade entre activos e passivos, tratados nos co-
mités ALM; a segurança dos sistemas de informação; a gestão, em particular, 
do risco de crédito, pelo seu impacto em termos de consumo de capital; a 
inspecção; e o compliance. Uma terceira linha de defesa respeita à auditoria 
interna.

4. Francisco Rocha, Director de Auditoria do BdP, chamou a atenção, na 
conferência de 7 de Outubro sobre Auditoria, Risco e Governance, para 

diversas limitações dos sistemas de controlo interno, de que destaco:

  Objectivos pouco claros, irrealistas, inconsistentes ou contraditórios;
  Complexidade e dinâmica dos processos de negócios;
  Julgamento humano defi ciente ou enviesado nos processos de decisão;
  Defi ciência, infl exibilidade, desatualização dos sistemas;
  Sistema de compensação desalinhado em relação ao risco e controlo;
  Confl itos de interesses;
  Erros e falhas humanas;
  O sistema de controlo interno não assegura o controlo dos riscos no board.

5. O sistema fi nanceiro tem sido objecto de um forte escrutínio público e 
de uma atenção redobrada das entidades reguladoras e de supervisão. 

Do lado dos bancos, a gestão enfrenta o desafi o de compatibilizar o mandato 
implícito (e imperativo) de rendibilidade e criação de valor para os accionistas 
e de confi ança e transparência para com os seus stakeholders, com a necessi-
dade de cumprimento das exigências dos reguladores, preservando a idonei-
dade e reputação da instituição.

A gestão de riscos e o controlo interno devem ser vistos como um work 
in progress, uma realização humana, onde confl uem por vezes interesses ou 
desacertos quer internos aos bancos, quer no entendimento das fronteiras 
entre reguladores e regulados. Ou seja, a regulação deve ser efi caz e com-
petente, mas não deve ser excessivamente intrusiva. A indústria bancária é 
um negócio, gerido para remunerar adequadamente o capital investido, mas 
deve evitar situações de risco moral (moral hazard) e risco sistémico. 

*Economista.

Formador do IFB.

“[...] a regulação deve 
ser efi caz e competente, 
mas não deve ser 
excessivamente intrusiva.”

“Não há mal nenhum 
em mudar de opinião. 
Contando que seja para 
melhor.”

Winston Churchill

“Um bom plano hoje é 
melhor que um plano 
perfeito amanhã.”

George S. Patton

“Aquele que tem uma 
menor ação é o que 
censura mais.”

Homero

“Muitas pessoas 
confundem má gestão 
com destino.”

Frank McKinney Hubbard

“Insanidade é fazer sempre 
a mesma coisa e esperar 
resultados diferentes.”

Albert Einstein

“A mudança que tem em 
si é contagiosa. Quando 
você próprio muda, 
observe como mudam os 
outros à sua volta.”

Steve Chandler

“Arranjar bons jogadores é 
fácil. Pô-los a jogar juntos 
é a parte mais difícil.”

Casey Stengel
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O Potencial
do Consumidor 
Sénior e a 
Banca
Pensar o potencial do consumidor sénior é, antes de 

mais, saber olhar para a realidade como ela é de 
fato e não como as imagens cristalizadas na nossa 

cabeça nos dizem que é. Passa por perceber em que mo-
mento da vida de cada um de nós se começa a desenhar 
o sénior que seremos e então analisar o negócio, defi nir 
uma estratégia que verdadeiramente responda às moti-
vações das pessoas e alinhar produtos e serviços.

Em mercados onde o consumidor sénior é uma rea-
lidade e representa um importante segmento de con-
sumo, como o norte-americano, por exemplo, o foco na 
compreensão de quem é o consumidor sénior centra-se 
tanto nas pessoas com mais de 65 anos de idade como 
naquelas com idades entre os 40 e os 65 anos. 

Isto porque a experiência tem mostrado que é por 
volta dos 40 anos que as pessoas são efetivamente con-
frontadas com o envelhecimento e iniciam um processo, 
mais ou menos racional e consciente, de preparação da 
velhice. Um processo que tem implicações signifi cativas 

Bruno Valverde Cota
Coordenador da Secção

Ana João Sepúlveda*
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Gráfico 1 – Consum
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Apesar de atualmente haver uma maior preocupação com o desenvolvi-
mento de produtos nas áreas da saúde, segurança, beleza e moda, a meu 
ver, a motivação para as compras dos clientes mais seniores continua a 
estar largamente por explorar pelos grandes atores do mundo do “con-
sumo”, tal como lojas, centros comerciais e supermercados… e também 
os serviços fi nanceiros.
O projeto 40+Lab tem sido desenvolvido sobre estes temas e fomos sa-
ber o que estudaram so-
bre a banca. Poupe mui-
to em 2015 e faça por 
não envelhecer!
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nas estratégias relacionadas com a saúde, o trabalho e 
a carreira e com a gestão fi nanceira tendo em vista um 
estilo de vida projetado. Assim, medir o potencial do con-
sumidor sénior deve ser feito numa dupla perspetiva: a 
do atual sénior e a do futuro sénior, aquele que é hoje um 
adulto entre os 40 e os 45 anos. A este propósito observe 
o gráfi co 1, onde estão representados alguns dados que 
nos permitem refl etir sobre esta realidade.

É importante olhar para estes números porque per-
mitem que despertemos para a realidade, e muitas vezes 
é preciso um abrir de olhos para que se perceba o poten-
cial que um segmento de consumo tem para o negócio.

O envelhecimento da população tem consequências 
em todas as áreas da sociedade, aqui com implicações 
signifi cativas no imobiliário, nas áreas da saúde e bem-
-estar, na área da banca e fi nanças. Como se pode ver no 

gráfi co 2, aproximadamente a partir dos 50 anos inicia-se 
um processo de gestão fi nanceira que tem como fi nali-
dade garantir um determinado estilo e qualidade de vida 
após a saída do mercado de trabalho.

De uma forma bastante resumida, as preocupações 
das pessoas antes e durante o período da reforma são:

  Garantia de liquidez para o dia-a-dia;
  Garantia de manutenção de um estilo de vida dese-

jado;
  Segurança relativamente às datas em que o dinheiro 

fi ca disponível na conta à ordem;
  Proteção do investimento;
  Proteção contra os riscos do envelhecimento, que pas-

sam fundamentalmente por garantir capacidade de 
fazer frente a problemas de saúde, incapacidade física 
e/ou mental, isolamento (morte do parceiro);

  Aconselhamento para a gestão fi nanceira;
  Aconselhamento na transmissão de património.

O clima de insegurança e de ansiedade em que vi-
vemos torna mais complicado o planeamento do futuro 
e mais exige das entidades bancárias, que são aquelas a 
quem os 40+ anos recorrem a fi m de encontrar uma res-
posta às preocupações acima referidas.

“[...] medir o potencial do consumidor sénior deve ser feito numa 
dupla perspetiva: a do atual sénior e a do futuro sénior [...]”

onsumidor Sénior

Fonte: INE/Pordata

em 2011 gastaram

19 milhões
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em 2020 estima-se

+ 30%
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Gráfico 2 – Over 50 Life Stages in Europe

Fonte: Eurostat, OECP. Oliver Wyman analysis.
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Nesse sentido, a segmentação dos clientes é cada vez 
mais estratégica, devendo ir muito para além da segmen-
tação por idade ou mesmo por estádio de vida. Muitos são 
aqueles que aos 50 ou 60 anos voltam a ser pais, refazem 
famílias e vivem deferentes de necessidades fi nanceiras. 
Umas, próprias daqueles que se preocupam com um pe-
ríodo futuro de menor entrada de capital. Outras, próprias 
daqueles que têm fi lhos pequenos e que desejam garantir 
o futuro dos seus descendentes e familiares diretos. 

Isto porque uma segmentação mais afi nada, segundo 
as motivações das pessoas, permite ir ao encontro daquilo 
que é mais desejado pelos clientes. Desenvolver produtos 
complementares, rever modelos de negócio e associar ser-
viços de comodidade e pensados para responder aos pro-
blemas típicos do envelhecimento são alguns caminhos.

A banca portuguesa está no bom caminho, com al-
guns produtos de investimento ao qual se associa um se-
guro próprio para os 65+ anos, taxas de juros bonifi cadas 
e facilidade de gestão de carteiras. 

Na área dos planos de saúde ou seguros de saúde, 
também muito se tem feito, e, se até há uns anos atrás 
uma pessoa com 60 anos não conseguia fazer um seguro 
de saúde, hoje são várias as hipóteses de escolha. 

Porém, o caminho é longo e necessário. Uma clara 
aposta no mercado 40+ anos (pré-sénior e sénior) com a 
preocupação de perceber quem são estas pessoas, como 
pensam, o que as move, o que as preocupa e o que es-
peram de uma instituição fi nanceira ainda está por vir. O 
medo do futuro e uma visão pouco clara em relação ao 
potencial deste mercado fazem com que as ofertas sejam 
pouco distintivas, muito marcadas por uma visão este-
reotipada das necessidades dos seniores. 

*Managing Partner 40+Lab.

ana.sepulveda@40maislab.pt

“O envelhecimento da 
população tem consequências 

em todas as áreas da 
sociedade [...]” 2015Cursos

Presenciais

Formação Profi ssional

Veja os programas completos em www.ifb.pt ou contacte:

Teresa Corales – t.corales@ifb.pt

LISBOA

Av. 5 de Outubro, 164, 1069-198 Lisboa
Tel.: 217 916 278      Fax: 217 977 732
PORTO

Rua Fernandes Tomás, 352 – 4.º, 4000-209 Porto
Tel.: 225 194 120     Fax: 225 102 205

(P) – Porto
Cursos com duração de 1 a 5 dias, conforme indicado, destinados a apoiar o desenvolvimento profi s-
sional dos participantes, sendo, por este motivo, “sem reconhecimento ofi cial”.
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Conheça, neste espaço, pessoas que 
partilham connosco as suas vivências 
e experiências de trabalho.

Diga-nos 
como É...

Ana Marcelino
Responsável de

Formação e Desenvolvimento do BANIF

Gerir a formação na banca tor-
nou-se particularmente com-
plexo nos tempos que vivemos. 
Que desafi os se colocam neste 
domínio no seu banco?

A gestão de recursos humanos 
em geral e a formação em particular 
têm e devem andar sempre de mãos 
dadas com a macroestratégia da or-
ganização e com o negócio. A for-
mação é um vector estratégico para o 
desenvolvimento e motivação dos co-
laboradores, que assume grande im-
portância no contexto actual. Nesta 
fase, são particularmente relevantes 
os projectos integrados com a estra-
tégia de desenvolvimento do negócio 
do banco, cujo âmbito de intervenção 
tende a ser cada vez menos trans-
versal e mais cirúrgico, bem como o 
desafi o de valorizar o potencial in-

terno e motivar, envolver, desenvolver 
e reter os colaboradores identifi cados 
como talentos da organização.

Adicionalmente, existe um elevado 
enfoque na regulamentação e super-
visão da actividade bancária, que tem 
colocado novos desafi os na promoção 
da formação considerada necessária, 
relevante e adequada sobre as di-
versas actualizações legais. Neste âm-
bito, destaco a importância da aposta 
na formação interna e na formação a 
distância, que se suportam no know-
-how existente na organização para 
veicular estes e outros temas como os 
produtos, serviços, operações ou pro-
cedimentos internos.

Como gere, tipicamente, cada 
dia do seu trabalho? 

Todos os dias são diferentes, mas 
pressupõem sempre a organização 
e planeamento das actividades de 
acordo com as prioridades defi nidas, 
deixando algum espaço para o im-
previsto… É fundamental o acompa-
nhamento do ponto de situação dos 
projectos em curso, das actividades 
desenvolvidas pelos elementos da 
equipa, bem como a resposta às so-
licitações telefónicas e por e-mail 
(que são sempre muitas…). Depois, 
existem diversas reuniões, internas 
ou externas, que é preciso articular 
ou participar. No fi nal do dia, retomo 
a organização dos objectivos do dia 
ou semana seguinte e é este por 
vezes o momento de refl exão sobre 
o que podemos melhorar em alguns 
projectos ou sobre novas iniciativas a 
implementar.

O que faz para tirar o melhor 
partido das pessoas que con-
sigo trabalham? 

A equipa com quem trabalho tem 
uma atitude muito proactiva e empe-
nhada, procurando dar sempre o seu 
melhor para o sucesso dos projectos 
em que se envolve. Naturalmente 
que é preciso cultivar a relação e a 
proximidade, procurar conhecer as 
pessoas e ter em conta as suas carac-
terísticas individuais, as suas motiva-
ções e interesses. Depois, promover o 

desenvolvimento de cada um, a sua 
autonomia e responsabilidade, para 
permitir que as pessoas cresçam nas 
suas funções. E comunicar, alimentar 
o espírito de equipa, partilhar infor-
mação, celebrar os sucessos e, nas 
etapas que possam correr menos 
bem, refl ectir para aprender e pro-
gredir, procurando sempre fazer mais 
e melhor. 

O que considera mais impor-
tante na função de responsável 
de recursos humanos/formação?

As funções de recursos humanos 
exigem, por natureza, elevada moti-
vação intrínseca e orientação para o 
cliente interno, e articulação destas 
com a estratégia organizacional. Na 
minha opinião, o responsável de for-
mação deve ainda ter elevado foco, 
autonomia para a tomada de decisão 
e capacidade de mobilização das 
equipas. Deve também conhecer o 
negócio, a sua linguagem e neces-
sidades, e estabelecer as relações e 
sinergias relevantes para poder arti-
cular a formação com o core business, 
pois só assim esta será consequente 
e percebida como um efectivo inves-
timento da organização no seu pró-
prio desenvolvimento.

Que princípios devem orientar 
a vida profi ssional de uma pes-
soa? 

Para mim, o entusiasmo e a en-
trega são fundamentais, pois per-
mitem retirar satisfação e um sentido 
de realização pessoal e profi ssional 
da actividade diária, na implemen-
tação de projectos e na apreciação 
dos seus resultados no negócio e 
nas pessoas. No mesmo patamar 
destaco a integridade, o rigor e um 
certo espírito crítico que é neces-
sário manter para procurar conti-
nuamente a melhoria e qualidade 
dos processos e resultados. Por fi m, 
mas talvez o princípio mais impor-
tante, acredito no poder de dar o 
exemplo e trabalhar com esforço, 
dedicação e consistência – o sucesso 
será uma consequência! 
Texto escrito segundo a antiga ortografi a.
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Para Além da Formação…

IF
B

Mariana Vasconcelos
Aos 15 anos decidi que queria seguir os estudos através 

dos cursos profi ssionais, mas não queria fazer mais um 
curso igual a tantos outros, queria fazer o curso decisivo 
para a minha vida; foi então que, através da realização 
de teste psicotécnicos, descobri o Instituto de Formação 
Bancária. 

Foram três anos muito gratifi cantes, a relação com os 
docentes, as atividades extracurriculares que me permi-
tiram desenvolver o meu lado solidário, os estágios que 
permitiram o contacto com o cliente e colocar em prá-
tica tudo o que tinha aprendido durante o ano. Ao fi m de 
cada ano letivo, ao iniciar a primavera, sempre com muita 
garra e ânimo regressava ao estágio.

Durante três anos estagiei no Banco Espírito Santo. 
Foram estágios decisivos para perceber que era isto que 
eu queria para a minha vida e que ia lutar para o conse-
guir. E assim foi; tinha 18 anos, o meu estágio terminava 
no dia 16 agosto e no dia 9 de agosto fui convidada a en-
trar para o Banco Espírito Santo. E no início de setembro 
concluía o curso com boa média.

Atualmente com 20 anos, e dois anos após a conclusão 
do curso de Técnicas e Operações Bancárias, desempenho 
a função de gestora de clientes de retalho no Novo Banco. 

Ainda assim, a minha formação não fi cou pelo Instituto 
de Formação Bancária; frequento o 3.º ano, em regime 
pós-laboral, do curso de Gestão Bancária lecionado pelo 
Instituto Superior de Gestão Bancária.

O mais gratifi cante no meu percurso é saber que con-
tribuo para a satisfação e qualidade no atendimento 
dos clientes, e é este fator que nos distingue. Creiam-
-me grata a todos os que acreditaram e acreditam em 
mim. 

Diplomada com o Curso de Formação em

Alternância (IFB-2012); Finalista em Gestão Bancária (ISGB);

Colaboradora no Novo Banco.

Rui Alexandre
São variadas as motivações que conduzem à decisão de 

ingressar neste curso. Para quem já detinha, em setembro de 
2009, a frequência do 12.º Ano, como eu, a decisão foi difícil.

Ainda assim, decidi encarar este desafi o e, consciente 
dos riscos que o mesmo acarretava, procurei dar o melhor 
em cada tarefa que me era proposta, tanto a nível letivo 
bem como ao nível dos estágios, e o resultado não po-
deria ser mais positivo.

Face aos objetivos lavrados inicialmente, consegui ter 
acesso ao máximo de atividades extracurriculares que 
o Instituto disponibiliza; sendo que determinadas ativi-
dades apenas estariam disponíveis para alguns, consegui 
terminar a vertente dos estágios com uma avaliação di-
fícil de superar e ainda, por fi m, obter o reconhecimento 
de melhor aluno do curso. Fatores estes que se revelaram 
importantíssimos para tornar realidade a situação profi s-
sional em que hoje me encontro.

Finda a formação, o sentimento de objetivo cumprido 
não se revelara sufi ciente, e os desafi os renovaram-se. 
Atualmente procuro justifi car a aposta que o IFB e o banco 
que me emprega fi zeram em mim, tentando desenvolver 
as minhas funções da melhor forma e, em simultâneo, fo-
mentar a minha formação académica.

Cabe-me, assim, reconhecer a importância deste Ins-
tituto, e o mérito das pessoas que arquitetam o mesmo, 
pelo forte contributo que tiveram no desenho do meu 
percurso pessoal e profi ssional e pelo património pessoal 
de valor atribuído, que diferencia os seus formandos no 
mercado de trabalho. 

Diplomado com o Curso de Formação em Alternância (IFB-2012); 

Frequência Universitária (ISCAL); Colaborador no Banco do Brasil.

Acabaram o Curso da Formação em Alternância apenas em 2012 e encontram-se a 
trabalhar na Banca e a estudar no Ensino Superior…
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Nuno Sampayo Ribeiro*

A  s irregularidades fi nanceiras envolvendo gover-
nos, empresas e personalidades de referência 
generalizaram um sentimento de desconfi ança 

sobre as instituições, os de-
cisores públicos e privados, 
os especialistas e também 
sobre o setor bancário e a 
bolsa. Sem surpresa, a evo-
lução social indicia uma 
trajetória cuja aspiração de 
fundo é a recuperação da 
confi ança, e neste sentido 
valoriza crescentemente a 
ligação entre liderança, inte-
gridade e responsabilidade, 
isto é, a importância de os 
decisores atuarem de modo 
responsável, ou seja, com 
respeito pelos outros, em 
geral, e pelas boas práticas, 
em especial, com relevância 
crescente da sustentabilida-
de fi nanceira e do escrúpulo. 
Duas consequências fun-
damentais desta dinâmica 
social, e que importa deixar 
claro, são que a reputação se afi rma como o mais impor-
tante bem de uma pessoa, organização ou país e de uma 
instituição bancária, em particular. E que a reputação está 

Economia 
Reputacional

exposta a um escrutínio à escala global de 24/7, viabiliza-
do pela revolução tecnológica e pelas redes sociais, cujo 
fôlego se capta no neologismo “googlar”. Hoje, vivemos 

já na era da economia repu-
tacional. Porém, esta expres-
são é por agora desconheci-
da da maioria da sociedade, 
muito porque ainda não terá 
despertado para esta reali-
dade, e em especial para a 
emergência do risco legal e 
reputacional. 

Não cabe nos limites 
deste artigo proceder à 
defi nição do conteúdo da 
expressão “economia repu-
tacional”, até porque não 
se apresenta tarefa fácil, 
nem isenta de riscos. Opta-
-se assim por sublinhar a 
importância da reputação 
rectius capital reputacional 
enquanto atributo funda-
mental da posição de van-
tagem comparativa de um 
país, organização, marca. E 

por esta razão advogo, há vários anos1, uma aproximação 
diferente daquela que vem prevalecendo nos mercados 
e empresas no que respeita à identifi cação, gestão e co-

“As irregularidades 
fi nanceiras envolvendo 

governos, empresas 
e personalidades de 

referência, generalizou um 
sentimento de desconfi ança 

sobre as instituições, 
os decisores públicos e 

privados, os especialistas, 
e também sobre o setor 

bancário e a bolsa.”
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municação do risco legal e reputacional. Objetivamente, 
a experiência ensina que o risco legal e reputacional, com 
fonte na tributação ou não, é ainda (e erradamente) rele-
gado para lugar secundário na hierarquia de prioridades 
nos sistemas, processos e práticas de avaliação, gestão 
e comunicação de risco pelos stakeholders, em especial 
pelos reguladores, conselhos de administração, comités 
de risco, investidores, analistas e clientes. Trata-se em 
qualquer caso de uma realidade em reapreciação não só 
porque Basel III reforçou o envolvimento com o risco ope-
racional, mas também porque acontecimentos recentes 
confi rmaram o potencial da reputação para reforçar a 
sustentabilidade e a competitividade futura das organiza-
ções, ou para a destruição de valor presente e futuro, em 

particular de lucros futuros, o que no limite pode causar a 
erupção de uma crise letal. 

Na ponderação do que especifi quei e noutras razões, 
prevejo uma alteração profunda ao nível da sua inte-
gração na corporate governance visando em especial o 
alinhamento entre o risco estratégico e o risco reputa-
cional, a criação do chief reputational offi  cer e de divisões 
de risk intelligence, além de outros aspectos que não cabe 
nesta oportunidade examinar. Pretendo, agora, centrar-me 
em chamar a atenção para a afi rmação, um pouco por toda 
a parte, de uma nova consciência relativa ao (bom) cum-
primento dos deveres fi scais, bem patenteada no leitmotif 
“everyone must pay their fair share”. Em face deste con-
texto, e como venho alertando, é urgente reconhecer que 
o imposto se insere entre as realidades susceptíveis de cau-
sarem impacto positivo ou negativo na reputação de uma 
pessoa, organização, mercado ou país 2. Seja porque a tri-
butação se afi rma na responsabilidade social corporativa, 
na cooperação internacional destinada a afi rmar a transpa-
rência fi scal3 e na luta contra os fl uxos fi nanceiros ilícitos, 
em especial o branqueamento e a corrupção. Seja também 
porque as situações de evasão ou fraude fi scal são agora 
fortemente punidas na legislação, nos tribunais e hostili-
zadas nas relações sociais por uma carga emocional com 
refl exos que podem ser muito severos nas atitudes e dar 
pretexto a campanhas de desestabilização reputacional de 
marcas ou individualidades. Existem já, a este propósito, 
exemplos de campanhas que revestiram a forma de pro-
testo organizado por clientes ou por outros stakeholders 
com efeito no fl uxo continuado de clientes, investidores ou 
na continuidade dos postos de trabalho. Devido a tudo o 
que mencionei, e no sentido de sintetizar o desafi o estraté-
gico e de compliance que a economia reputacional e o risco 
legal e reputacional nos colocam, proponho à refl exão de 
todos as sábias palavras de Henry Ford: “You can’t build a 
reputation on what you are going to do.” 

*Advogado, Especialista em Direito Fiscal.

1.  Sampayo Ribeiro, Nuno. Documentação distribuída no workshop, “Risco 
Legal e Reputacional na Banca: desafi o estratégico e de compliance”, 22 
novembro 2011, IFB.

2.  Sampayo Ribeiro, Nuno. “Risco Legal e Reputacional na Banca”, in inforBAN-
CA n.º 92 (2012), pp. 6-8, e “New Cooperative Tax Environment e as Políticas 
Fiscais Pública e Societária”, in Revista da Banca n.º 72 (2011), pp. 45-88.

3.  Sampayo Ribeiro, Nuno. “Banca e a Era da Transparência Fiscal”, in inforBAN-
CA n.º 87 (2011), pp.7-8.

“Sem surpresa a evolução 
social indicia uma trajetória 
cuja aspiração de fundo é a 

recuperação da confi ança, [...] 
Hoje, vivemos já na era da 
economia reputacional.”



inforBANCA 103 | jan : mar | 2015 33Copyright © 2014 by IFB/APB, Lisbon

life
style

| mar | 2015 3

Aconteceu a
2 de Janeiro

de 1993
Entra em vigor o Tratado de Maastricht, que estabelece a união monetária, económica e política da Europa.

Fundação Calouste Gulbenkian
Das várias maravilhas com que a Gulbenkian nos presenteia em 
continuidade, destacamos as seguintes exposições até 25 de
Janeiro:

Museu
A História Partilhada –

Tesouros dos Palácios Reais de Espanha

Iniciativa do Património 
Nacional de Espanha, ins-
tituição que preserva os 
palácios ainda utilizados 
pela Casa Real, alguns 
conventos de fundação 
régia e os respetivos acer-
vos. Focando especial-
mente o colecionismo e o 
mecenato praticado pelos 

monarcas e pelas pessoas reais em Espanha, esta mostra tem um 
terceiro fi o condutor, ao evocar e ilustrar as relações políticas e 
matrimoniais entre as duas monarquias ibéricas. «A História Par-
tilhada» percorre 350 anos, iniciando-se no tempo de Isabel a 
Católica (1451-1504, r. 1474-1504), fi gura matricial na afi rma-
ção de Espanha como potência europeia, que resulta da unifi ca-
ção dos reinos peninsulares levada a cabo no seu reinado. Outra 
Isabel, agora Isabel de Bragança (1797-1818), nascida infanta 
portuguesa, casa com o rei Fernando VII e é-lhe devida – o que 
muitos portugueses ignoram – a fundação do Museu do Prado. O 
próprio museu evoca o facto com veemência e gratidão.

Centro de Arte Moderna

António Dacosta 1914-2014
Salette Tavares: Poesia Espacial
Animalia e Natureza na Coleção

Teatro Nacional de São Carlos
MACBETH

Giuseppe Verdi (1813-1901)

21, 23, 25 e 27 Fevereiro; 1 Março

Drama lírico em quatro atos; Libreto de Francesco Maria Piave

Baseado na tragédia homónima de William Shakespeare

O drama psicológico em 
torno da ambição desme-
surada e do sentimento 
de culpa de Macbeth e, so-
bretudo, de Lady Macbeth 
(cuja centralidade é desta-
cada pelas opções drama-
túrgicas de Verdi) coexiste 
com o tema da insurreição 
coletiva contra a tirania. A 
escolha de Macbeth constitui um momento singularmente im-
portante na carreira de Giuseppe Verdi, visto tratar-se da sua pri-
meira incursão criativa na dramaturgia de Shakespeare, circuns-
tância que lhe imprimirá um novo estímulo e fulgor. É também a 
ocasião em que o compositor sente uma distinta intimidade com 
a estética do Romantismo, desenvolvendo um universo simbóli-
co que redimensiona e intensifi ca o seu vocabulário dramático.

Th e Kid – O Garoto de Charlot 

8 de Maio

Th e Gold Rush /A Quimera do Ouro 

10 de Maio

Direção musical de Timothy Brock

O Teatro Nacional de São Carlos tem 
vindo a celebrar desde março de 2014 
duas efemérides que convergem numa 
única fi gura: o 125.º aniversário de 
Charles Chaplin – que viu a luz do dia 
em Londres, a 16 de abril de 1889 – e 
o 100.º aniversário de Th e Tramp (O 

Vagabundo). Esta iniciativa verdadeiramente inédita consiste na 
exibição de fi lmes, obras-primas do grande ator, realizador, pro-
dutor, escritor e compositor, acompanhadas pela Orquestra Sin-
fónica Portuguesa, sob a direção musical de Timothy Brock.
Este ciclo presta homenagem não só ao talento cinematográfi co 
do genial criador de Charlot, mas também à sua paixão pela mú-
sica e, em particular, à sua admiração pela ópera. “Nada é mais 
aventuroso e excitante do que ouvir as músicas que compusemos, 
tocadas pela primeira vez por uma orquestra”, afi rmou um dia 
Chaplin. Robert Meredith Willson, o perito em arranjos orques-
trais que com ele trabalhou diversos anos, testemunhou a 
intensidade desse envolvimento do 
autor na criação das partituras: 
“Ficava constantemente fasci-
nado com a atenção que dava 
aos pormenores, com a sua 
sensibilidade em relação à 
frase musical ou ao tempo 
mais adequados para expri-
mirem as emoções que pre-
tendia transmitir”. 
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África

Projeto de Assistência Técnica ao Instituto de Formação Bancária de Angola (IFBA)

O IFB-Portugal tem vindo a apoiar 
a reestruturação orgânica e opera-
cional do Instituto de Formação Ban-
cária de Angola (IFBA), ao abrigo do 
“Contrato de Prestação de Serviços 
de Consultoria Relativo ao Projeto 
de Assistência Técnica ao IFBA”, ce-
lebrado em janeiro do presente ano, 
cumprindo, com sucesso, as várias 
atividades previstas no Plano de Im-
plementação do Projeto.

De julho a setembro de 2014, de-
correu em Luanda a 1.ª edição do 
Curso de Formação Pedagógica Inicial 
de Formadores, que visou certifi car de 
competências técnicas e pedagógicas 
o novo corpo de formadores do IFBA. 
Os formandos, maioritariamente pro-
fi ssionais do setor bancário, que ter-
minaram a formação com aproveita-
mento, encontram-se agora pedago-
gicamente aptos para o desempenho 
da função de formador. Seguir-se-á o 
processo de transferência das com-
petências técnicas e pedagógicas 
para o ambiente real de formação. 
Este processo irá realizar-se em co-
-monitoragem com formadores do 
IFB-Portugal.

No âmbito do Projeto de Assis-
tência Técnica ao IFBA (Proj.AT/IFBA), 
teve lugar, nos passados dia 27 e 28 
de outubro de 2014, nas instalações 
do IFB-Portugal, em Lisboa, a 2.ª Reu-
nião do Steering Committee, entidade 
responsável pelo acompanhamento 
da execução do projeto. O Steering 
Committee é composto pelo Presi-
dente da Direção do IFBA, Dr. António 
Simões Matias, o Diretor-Geral do 
IFBA, Dr. Cruz Sebastião dos Santos, 
o Diretor-Geral do IFB-Portugal, Dr. 
Luís Vilhena da Cunha, e o Diretor do 
Gabinete de Relações e Projetos In-
ternacionais – África do IFB-Portugal, 
Dr. Reinaldo Figueira. Nesta reunião 
foi efetuado um balanço positivo das 
atividades desenvolvidas e procedeu-

Curso de Formação Pedagógica Inicial de Formadores em Luanda

2ª Reunião do Steering Committee em Lisboa

-se à priorização das futuras etapas. 
Foi acordado que, em complementa-
ridade ao Proj.AT/IFBA, se dará início 
aos primeiros cursos de formação, no 
mês de janeiro de 2015, a serem reali-
zados em parceria IFB-Portugal/IFBA.

Estágios de Diretores do IFBA em Lisboa

De destacar que, no decorrer dos 
meses de novembro e dezembro de 
2014, diretores de diferentes uni-
dades orgânicas do IFBA se deslo-
caram a Lisboa para estagiarem no 
IFB-Portugal. 

IF
B
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Europa

O Projeto SMEQUAL – SME’s Qualifi cations Handbook – exe-
cutado ao abrigo do programa Europeu Leonardo Da Vinci, 
entre novembro de 2013 e novembro de 2015, visa a melhoria 
da qualidade dos sistemas de formação nas PME e pretende 
criar um Guia Europeu para as Qualifi cações nas PME.

Neste âmbito foi desenvolvido um protótipo de uma 
qualifi cação: O Profi ssional de Recursos Humanos 
(nível 4 EQF), assentando em cinco competências princi-
pais: organização, planeamento, gestão, recrutamento e 
desenvolvimento (ver quadro).

No sentido de disseminar o projeto, foi organizado um 

Um Guia Europeu para as 

Qualifi cações nas Pequenas

e Médias Empresas

seminário europeu que teve lugar 
em Roma – Universidade Roma Tre 
– no passado dia 9 de outubro e que 
contou com a participação de enti-
dades ligadas às PME, à indústria, 
representantes de confederações e 
associações de dimensão europeia 
e nacional de profi ssionais de re-
cursos humanos e ainda docentes 
e universitários.
Para saber mais consulte: www.smequal-project.eu 

AS COMPETÊNCIAS-CHAVE DO PROFISSIONAL DE RECURSOS HUMANOS

Organização
• Analisar os processos de trabalho
• Identifi car o papel e as funções da organização; descrever perfi s profi ssionais e competências
• Facilitar o alinhamento entre os RH e o desenvolvimento estratégico da organização

Planeamento
• Adotar os métodos adequados à identifi cação das necessidades dos RH para alcançar os objetivos de negócio
• Contribuir para determinar as necessidades de recrutamento e formação
• Organizar o desenvolvimento da carreira em sintonia com o desenvolvimento estratégico da empresa e objetivos pessoais

Gestão
• Organizar as atividades de rotina da equipa e supervisioná-las
• Apoiar a implementação de projetos de mudança, contribuir para a disseminação de valores e políticas da organização
• Gerir contratos de RH e pagamento de salários em conformidade com a lei, políticas sociais e incentivos relacionados
• Implementar um sistema de gestão de desempenho e de avaliação

Recrutamento

• Identifi car as aptidões e atitudes necessárias para desempenhar a função de forma efi caz
• Defi nir o perfi l da função
• Pesquisar candidatos internos e externos à organização e gerir os processos
• Selecionar os candidatos através de: lista de selecionados e avaliação
• Organizar e apoiar a integração de novos funcionários

Desenvol-
vimento

• Atender às necessidades atuais e futuras do pessoal no que diz respeito à evolução do negócio (ex: competências 
transversais, TIC ...)

• Organizar ações de formação
• Acompanhar, apoiar e atualizar planos de carreira pessoal
• Realizar a avaliação e análise dos LO e seu impacto organizacional
• Alcançar o equilíbrio entre a organização e prioridades individuais em termos de ações de formação

equal-project eu 

À semelhança de anos anteriores, o Instituto de Formação 
Bancária (IFB-Portugal) manteve e consolidou relações de 
cooperação com múltiplos atores dos sistemas fi nanceiros 
dos Países Africanos de Língua Portuguesa e Timor-Leste. 

Neste âmbito, o IFB-Portugal realizou ações de for-
mação em Angola e Moçambique e organizou, em Por-
tugal, ações de formação à medida das necessidades es-

IFB-Portugal & Países Africanos de Língua Portuguesa & Timor-Leste

pecífi cas de entidades bancárias de Países Africanos de 
Língua Portuguesa. O Diretor-Geral do IFB-Portugal e o 
Diretor do Gabinete de Relações Internacionais África des-
locaram-se a Angola, tendo aproveitado para desenvol-
verem reuniões de trabalho que permitiram aferir o grau 
de satisfação dos bancos e identifi car necessidades adi-
cionais de cooperação. 
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Dia Mundial da Poupança

Lisboa

A comemoração do Dia Mundial da Poupança 
mobilizou os alunos do 2.º Ano da Formação em Al-
ternância, os quais se envolveram, com o apoio de 
formadores, na realização de trabalhos alusivos ao 
tema, abordando temáticas relacionadas com es-
tratégias e metodologias de poupança, em áreas 
como produtos fi nanceiros, orçamento familiar, 
viagens, combustíveis, refeições e material es-
colar, entre outras.

Posteriormente, os formandos organizaram 
uma exposição de trabalhos, tendo esta iniciativa 
alcançado o objetivo de sensibilizar para a im-
portância da poupança, no presente e no futuro.

Nesta edição da inforBANCA, destacamos três 
de entre os 16 trabalhos realizados pelos alunos, 
que fi zeram um balanço fi nal muito positivo.

POUPAR A BOLSA DO CURSO,INVESTI-LA E IR A LONDRES!
 “Como poupar sem esforço” ensina-nos a poupar e investir sem 
termos de nos esforçar muito. 
Se conseguirmos poupar mensalmente o valor da bolsa de 
profissionalização que recebemos do Instituto de Emprego e 
Formação Profissional por intermédio do IFB, obteremos um valor 
anual de 442,41€, isto é, no mês de setembro recebemos 23,21€ e 
nos meses de outubro a julho 41,92€. Fazendo isto ao longo dos 
três anos de curso, conseguiríamos juntar cerca de 1 327,23€.

Depois de três anos de poupança, desejámos aumentar os nossos resultados, por isso, optámos por 

investir o nosso dinheiro num depósito a prazo a um ano. 

Deslocámo-nos assim aos cinco maiores bancos em busca da melhor oferta.
De acordo com as informações obtidas, chegámos à conclusão de que ao fim de um ano conseguiríamos obter um capital acumulado e juros de distintos valores nos diferentes depósitos (ver gráficos).

Feito  este  estudo,  pudemos  concluir  que  gosta-ríamos de depositar o nosso dinheiro no Banco C, pois é o que nos oferece uma maior rendibilidade do capital investido.
Ao fim de 4 anos (três anos de poupança e um de investimento), temos agora 1 343,96€.

Com este montante, conseguiremos realizar uma viagem para duas pessoas durante cinco dias, no mês 

de outubro de 2018, até Londres.

Realizado por: Beatriz Almeida; Maria Martins; Pedro Silva; Inês Santos; Beatriz Toscano  

Banco A Banco B Banco C Banco D Banco E

Capital Bruto € 1 342,49 € 1 328,88 € 1 350,46 € 1 334,53 € 1 340,50
Capital Líquido € 1 338,22 € 1 328,42 € 1 343,96 € 1 332,49 € 1 336,79

€ 1 315,00

€ 1 320,00

€ 1 325,00

€ 1 330,00

€ 1 335,00

€ 1 340,00

€ 1 345,00

€ 1 350,00

€ 1 355,00

Banco A Banco B Banco C Banco D Banco E
Juro Bruto € 15,26 € 1,65 € 23,23 € 7,30 € 13,27
Juro Líquido € 10,99 € 1,19 € 16,73 € 5,26 € 9,56

€ 0,00

€ 5,00

€ 10,00

€ 15,00

€ 20,00

€ 25,00

IF
B

O TEMPO E O DINHEIRO

Todos nós estamos familiarizados com a infame 

frase “Tempo é dinheiro” e todos nós estamos 

igualmente cientes de que existem inúmeras 

formas de poupar dinheiro, mas estaremos nós 

completamente instruídos no que toca a poupar 

dinheiro para ganhar tempo ou vice-versa? 

É difícil para qualquer indivíduo conseguir 

poupar dinheiro e poupar tempo em simultâneo; 

pelo contrário, muitas vezes trocamos tempo por dinheiro. Isso acontece, por exemplo, 

quando pedimos urgência na emissão de um passaporte; pagamos mais mas 

esperamos menos. Trocámos tempo por dinheiro.

Damos outros exemplos:

Será que uma determinada quantia em dinheiro vale o mesmo hoje do 

que valerá daqui a 20 anos? Será que eu vou pagar o mesmo por um 

bilhete de avião se reservar para daqui a 3 meses ou para daqui a uma semana? 

Será que um depósito a prazo me dá a mesma taxa de juro se eu estiver disposto a 

esperar 6 meses ou 4 anos?

Abordámos não só estes exemplos, mas também outros exemplos de vida prática, em 

que o tempo e o dinheiro parecem ser inversamente proporcionais. Abdicamos de um 

em prol do outro.

Com um pouco de tempo, podemos fazer algum dinheiro e com algum dinheiro 

podemos fazer tempo!

Realizado por: Duarte Garcez Palha; Duarte Brito; Inês Figueiredo;

Francisco Fonseca; Rúben Pires; Diogo Reis 
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AS 3 REGRAS BÁSICAS PARA
A ACUMULAÇÃO DE RIQUEZA

Gaste menos do que recebe!
Poupar é tão simples quanto isso; por mais simples 
que seja, não há volta a dar – se quiser começar a 
pôr o dinheiro a trabalhar, primeiro tem de 
acumular algum! Se não consegue poupar, só há 
duas coisas a fazer: diminuir a despesa ou aumentar 
os rendimentos. Defina uma percentagem para pôr 
de parte todos os meses e cumpra obstinadamente – PAGUE-SE A SI MESMO PRIMEIRO.

Invista a diferença!

Se quer liberdade e rendimentos sobre o seu capital, não há outra solução senão investi-lo. O único motivo para poupar é poder investir o seu capital para que daqui a 3, 6, ou 12 meses ele volte, com mais € disponíveis para ir trabalhar por si! Se acha que investir é arriscado, nós confessamos que está certo, porém, O RISCO NÃO É PARA SER EVITADO, MAS SIM GERIDO!

Reinvista juros e/ou dividendos!
Se não acredita em nós, deixamos que Albert Einstein lho explique (e olhe que este não era burro nenhum!)

O juro composto é a oitava maravilha do mundo. Aquele capaz de o entender merece-o. Quem tal não for capaz paga-o.  – Albert Einstein

Realizado por: Jéssica Justino; Raquel Henriques; Bruno Madeira;
Catarina Cabral; Ana Sousa

 

ç
para pa a

a 

s 

SIM SIM

IF
B



inforBANCA 103 | jan : mar | 2015 37Copyright © 2014 by IFB/APB, Lisbon

Porto

Assinalar o Dia Mundial da Poupança foi a contribuição 
visível dos formandos do Curso de Técnicas e Operações 
Bancárias, na sua responsabilidade social para a pro-
moção de uma maior e melhor cultura fi nanceira.

A sua responsabilidade é tanto maior quanto mais 
desenvolvida é a sua formação e o seu conhecimento 
sobre os temas e conceitos fi nanceiros úteis à gestão do 
dinheiro e orçamento familiar. 

As comemorações do Dia Mundial da Poupança incluí-
ram as seguintes atividades:

  Exposição de cartazes alusivos ao conceito;
  Realização de um vídeo sobre o tema:

 – O 2.º F23 utilizou o conhecido programa “Quem 
quer ser milionário?” e transformou-o em “Quem 
quer ser poupado?”.

 – O 2.º G23 apresentou duas famílias com um per-
curso de poupança antagónico de que resultou 
um fi nal muito diferente para cada uma delas. 

Parabéns às duas turmas pelo trabalho e empenho!
Obrigado a todos! 

1:  A Sala de Exposição de trabalhos com os alunos do 2º Ano

2:  A Direção Geral do IFB e a responsável do Grupo de Educação Financeira da APB estiveram presentes

3 e 4:  Alunos durante a apresentação dos trabalhos

1 2

3 4

5: Exposição de cartazes

6:  Apresentação de trabalhos

5

6
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Rita Machado
Diretora de Cursos – ISGB.

Coordenadora do Projeto de Educação Financeira da APB.

No dia 31 de Outubro, Dia Mundial da Poupança/Dia da Formação Financeira, tiveram lugar no 
Palácio D. Manuel, em Évora, as comemorações subordinadas ao tema ”Empreendedorismo e 
Educação Financeira”.
A Associação Portuguesa de Bancos esteve presente com um stand dinamizado por um grupo de 
alunos da Formação em Alternância do Instituto de Formação Bancária, que 
desenvolveram um conjunto de actividades lúdicas com o objectivo de 
promover a educação fi nanceira junto dos mais jovens.
Fazer Acontecer – Ideias – Com Valor – foi a assinatura com que a APB 
respondeu ao desafi o lançado pelo PNFF para as comemorações 
deste dia que, este ano, foi dedicado à importância da Formação 
Financeira no Apoio ao Empreendedorismo.

Realizámos diversas 
atividades, como testar o 
nível de conhecimentos

das pessoas.
Yara Lafayette

ária, que 
o de 

Grande parte da 
população não tem muitos 

conhecimentos ou não 
está bem esclarecida 

acerca desta área.
Bernardo Pinto

Também me
ajudou a ter noção
da realidade que a 

população em geral, que 
não tem muito contacto 
com esta área, enfrenta.

Vera Rosa

Uma das atividades
com bastante adesão por 
parte de jovens entre os

10 e os 15 anos foi a 
colocação de uma dica de 
poupança no nosso quadro.

Jéssica Soares

Foi incrível a forma como 
os jovens aderiram e as 
dúvidas que colocaram.

Bárbara Fortes

DIA MUNDIAL DA POUPANÇA/

/DIA DA FORMAÇÃO FINANCEIRA

Alguns excertos dos depoimentos de alunos animadores do stand 
da APB “Boas Práticas Boas Contas”.

A iniciativa não pode 
ficar por aqui, devemos 

divulgar mais a 
importância da literacia 

financeira e ir ao 
encontro dos jovens.

Maycon Medeiros

A APB integra um Grupo de Trabalho da European Banking Fe-
deration (EBF) no âmbito da Educação Financeira, que conta 
com a participação de 21 países, que em conjunto organizarão 
em Março de 2015 uma iniciativa designada “Semana Europeia 
do Dinheiro”. Ao longo desta semana (9-13 Março) será desen-
volvido, nos vários países em simultâneo, um conjunto de ac-
tividades dirigidas ao público mais jovem (7-18 anos) com o 
objetivo de promover a educação fi nanceira das escolas do En-

sino Básico e Secundário. Pretende-
-se com esta iniciativa sensibilizar as
crianças e os jovens para a impor-
tância da adopção de comporta-
mentos ajustados no âmbito das suas opções fi nanceiras pre-
sentes e futuras, contribuindo assim, e de forma simbólica e 
articulada, para a promoção da cidadania e de uma maior e mais 
abrangente educação fi nanceira em Portugal e na Europa. 

SEMANA EUROPEIA DO DINHEIRO

Texto escrito segundo a antiga ortografi a.






